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Prefeitura Municipal de Mae d'Agua

NOL-

Cursos,Treinamentos e Capacitag6es

CNPF: 43.136.107/0001-74

A empresa

0 at:6es em  sintctnia  com  o  outro  para  melhor aproveitamento  e ganho  no desempenho

final,  que  6  salvar vidas.  Atrav6s do  conhecimento  necessario e treinamento  continuo

a  clue  podemos  enfrentar,  com  precis5o  e  sem  medo,  as  possiveis  intemp6ries  que,

porventura,  possa  nos acometer.  E com  este  pensamento que a  nossa  equipe -ACAO

RESGATE -procura atuar,  levando a todos,  principalmente aos trabalhadores da  satide

e educacao referente   habilidade e capacidade t6cnica  para  lidar com as situac6es mais

adversas possiveis no atendimento  pr6-hospitalar e  primeiros socorros sej.a  ele dentro

do domicilio ou fora deste, nas ruas e estradas.
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Nossos Profissionais

PrefelturaMunlcjpaldeIvk

•oLJEL

Nossa equipe 6 formada por profissionais qualificados de n`vel superior e m6dio

especiaiizado e mestre, que atua ja ha bastante tempo e com vasta experiencia na area

de  urgencia  e  emergencia.  Trabalhamos  em  situac6es  de  agravo  a  vida  com  estimada

destreza, reunindo habilidade, conhecimento, competencia e humanismo.

Coordenadores/Instrutores

gBiRET®URA EiA EMPRESA A€A0 RESGTE Dr.a  MARC!A MORGANA JUST!N®  E CALDAS
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Nossa Proposta orv€fypNENrf eT-   Of jy

Temos   observado   que   s6   atrav6s   da   educac5o   continuada   e   permanente

poderemos  desempenhar  nossas  fun¢5es  de  forma   direta,  clara  e  objetiva,  dando

me!hores  garantias  num  atendimento  de  qualidade  com  o  mi'nimo de  erro  durante  as

ocorrencias.

Desta    forma,    acreditamos    que    trabalhando    conjuntamente    com    vossa

institui€ao  possamos  tamb6m  os  ajudar  a  conduzir  estas  equipes  em  sua  caminhada,

!evando o conhecimento atrav6s de situac5es de realidade  no ambito de atendimento

pre-hospitalar diante de condic6es de agravo a sadde.

Metodologia

®

Por  meio de aulas te6ricas-expositivas -e  praticas com  dinamicas,  poderemos

mostrar  urn  conhecimento  eficiente  e  prazeroso,  com  urn  resultado  final   bastante

satisfat6rio.
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Profeitura
Mumcipaldel\1ae

dAgu`a

Material Didatico

Recurso da Aula

N.A

®

0

®      Manequinssimuiadores para  proficiencia;

•     Talas para imobilizac6esde membros;

•      !mobilizadorcervical especial;

•      Mascaras,  luvas e 6culos de protec5o contra doencas contagiosas;

•      Dispositivos para contencao de hemorragia;

®      Agentes hemost5ticos: tipo gaze,.

Recurso do Aluno

•      Manualdetreinamento;

•      Parde luvase dispositivode barreira facial para otreinamento;

®      Examefinal  para certifica€ao;

•      Folhaderespostas.
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Contetidos
¢      introdu¢ao ao servi¢o de Emergencia;

®      Atendimento inicia! ao paciente politraumatizado:

q.e`e\tutav\;:¥#

®

o     Avalia€aodecena;

o     Avalia¢ao  primaria;

o     Avalia€5o secundaria;

•     T6cnicas de abordagens de vitimas em politraumatismos e situac6es clinicas;

•     T6cnicas de manejo de vias aereas com a utiliza€ao de canulas orofaringea,

nasofaringea;

•      T6cnicas de imobi!iza¢ao etransporte:

o     T6cnicas de imobi!izacao em  prancha longa e cuidados com gestante

durante o transporte;

hemostaticos especificos;

•     T6cnicas de desengasgo (Heimlich)

e      T6cnica  de  RCP-LifeBasicsuport;

•      Manejo do DEA-Desfibrilador ExternoAutomatico;

•      Emergenciasclfnicas noA.P.H.

o     Emergencias Diab6ticas

o     Doen€a  Hipertensiva

o     Crise convulsiva

o      Dispneia

o     Doencas cardio-vasculares

o     Coma
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Contratante

Local:  Prefeitura  Municipal  de Mae d'agua -PB

Carga Horaria e Pdblico alvo

q{e`e\tut'd`;Oar

Secretaria  Municipal de Saulde do munici'pio. Curso de Urgencia e  Emergencia e APH

Tatico nos Dias 18,19,20 e 21 de setembro 2025.  Para os profissionais de Sadde do

municipio.

120 Horas Aulas, distribui'da em quatro dias te6ricas e praticas,  pela a  resoluc5o da

empresa a carga  horaria pratica 6 contabilizada em dobro.

Sugerimos a  realiza€ao de oficinas para os participantes.

® Imvestimento

P`$ 6.500,00  (seis mil  reais)  inc!uindo os  profissionais de sadde do  municipio.

H®rrma de Pagamento

Duas vezes (50% na assinatura do contrato e 50% no inl'cio do Curso).
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*'

Certificagao

Sera  emitido  urn  certificado  e  carteirinhas  de  socorrista  para  cada  participante

c!o   curso,   contendo  seu   nome,   as   horas/aula   cumprida   pelo   aluno,   e   no   verso   o

conterido programatico.

C®msiderag6es Finals

® amtcniolimacosta@outlook.com

detoji;oofej3mq7;ostg

Antonio de Lima Costa

Coordenador da Empresa ACA0 RESGATE
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MUNICIPIO  DE  MALTA
Secretaria de Administragao

whtl"C\Vd\\}e\\\&c

g{eite„"NS&`-*pr

ATESTAD0 DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa Agao Resgate A de Lima, inscrita no CNPJ sob o n°
43.136.107-0001/74,  estabelecida na Rua Amapa,  n°  19,  estados,  na cidade  de  Patos-PB,  executou

para   a   Prefeitura   Municipal   de   Malta-PB,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   n°   08.151.861/000145,
est,abelecida na Rua Manoel Marques Femandes, n° 67, centro, na cidade de Malta-PB os seguintes
servicos:

- Curso de Capacitapao de Socorristas para Atendimento Pr6-hospitalar

Os servicos foram realizados no periodo de 07 de julho de 2025  a 31  de julho de 2025, dentro das
condig5es acordada
t6cnicas apiicaveis.

AssiTi`i,  declaramos

®

a empresa acima mencionada demonstrou

a  e  de  acordo  com  as  normas

t6cnica para executar

Diafranio Pereira Fontes
Matricula L°  1 61 1

Cargo: See e yAdministraeao

10 de setembro de 2025.

fi Rua Manoel Marques Fernandes, 67 -Centro -58.713-000 -Malta -PB
`3`+55 83 3471-1232         ®administracao@malta.pb.gov.br-www.malta.pb.gov.br          B CNPJ: 09.151.861/000145
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Curiculum Vitae

ANTONIO DE LIMA COST

Possui   Bachareiadc}   em   Enfermagem   Formad®   na   UN!F!P   de§c§e   i2019},   Pds®

gracjuado   La,to  Serisu   em   Urgencia   e   Emerg6ncia  e   UT!   na   FUNES0   UNESF
0i!rida   -PE   {2021;,   Tecnico   em   Enfermagem   fQrmado   na   Facuidacie   EcisA
Pa{osm   PB  dfsde  {2Ci06},   !nstrutor  de  APH  e   Mo€oiancia   CapacitadG  pela  PRF,
!nstrutor   pe!o   a   Minist6rio   cia   satic!e   em   urgfncias   Psiquiatricas7   !nstrutor   em
Simu!aSao   Realistica   de  Trauma   pe!o   !nstituto   !srae!ita   de   Ensino   e   Pesquisa
ALBERT  EiNSTE!N,   ExperiGnGja   19  anos  SAMU-192    Regional    de  Patos-PB  e
Pianc6 -PB.

Dati®s pess®ais

EN®ma©     Antonio de Lima costa

DaSa die
masSim®aet®      fi4/11/1978

S©%®     Mascu!ino
REatueraiidiadie     Patos/ PB

®
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Raimundo Vieira da Costs
Fi!iasa®     Maria  FRosa de  Lima costs

EstaeE® civil:  Casado

9{ete\givp":o°3ir

euFsOs/Figu§a?&®

2$22 a 2024

2®21

® 2®2®

i.:.r!2f,

CuFs® SimuiaSao  Reai!'stica pars a Atendimento
de Urgencia e Emerg§nGia no Sistema  Unico de
Satide SUS,18 e  19 de maio 2022
Cur§® SimulaSacS  F?eaiistica  pars a

AtendimenSc c}e Urg§nc!a e  Emerg§ncia  no
Sistema  ulnico de Saiede SUS,17 e  18 cie
c}ezembro 2024^

Curse tie mulSipliGaedc3r em  Urg5ncia
PsicitiiStric:as pe!c3 a  mini,stario da  Sackde  2024

P6sugraedusadGf em ttrgSneeia a Ermeng©nGia a
uTl. Funds?a® de Emsin® Sttperior de ®iinda
-PE FUNESO UNES.

Curso Peia Rode de Gardi®l®gia Pedi6Srica
Rep Cireul® die Gorai?a®.

Gtirs®  pears lnsSreetg9r ede e®ndiu§a® ede VeiGul®
de Emg3FgSnGia  Mo#®lf neia  P®la  PREP.
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A€uag£®  #gr®grisisi®FEal

V9gieREi®  irisEiSus©i®ffia!

2®®6 a 2025     Vlncu!o:,  Prestacjor de servigo   Enquadramento
Funciona!:  Enfermeiro plantonista    SAMU-192
Regiena! de Patos -PB.

GSuefigrgfs  inifeFg"a$5©§       HBiret®r a  lnstgus€®F c!e  urgencia  e
Emergencia pe!a a Empress A§AO
RESGATE

fireas tie atuagfa®

i%r6mios a titoni®s

2025     PR®JET® NIog5es Basicas de primeiros
Socorros nag EscG!as Mat€ria na grade
Curricuiar  LEI  LUCAS®

E.twer€i®s

® 1c     Seminario  Paraifean® de  Epi!epsiaS  Primeircis socsrro§  na  arise

cc3nvu!siva*  2018.  {Seminario}.

2.     Capacitasao em regula?ao m6dica. GapacitaGao em regulagao
m6c§ica.  2019.  {Oficina}.

3.     Atuaiizagao em emerg§ncias avan?adas.  2021.  (C)utra).

4.     Seminario sokere  SAMU  F3EG!ONAL.  2022,  (Seminario}.

5.     Gurso c!e  suporte basico cle vidax  BLS.  2024*  {Outra).
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06*     REci$6es cjs resgate e transports a6reSp  2025.

. `,,`}

(Se:et`:as;qu":O\L#"
0?.     £apacitaS8io  de atendimerito pr6ouho§pitaiar.  2$25.  {Ou{ra}.

1.     E]    Oiimp!'adas paraifoa SAMU  192   e seminarios deTraumasx

2.     E     Ssgunda   ®limpi'adas sAMuml92 Regic;naiem  urg§ncia a
Erri€irsSr3cia  da  F%®gic}fia!  de  PiancS ~  PB,

®ti#ras informa?©ees re§evaSm#es

^,r`t{,,:i;.~>      t=,<=>r{.it=j     `->L-i€i£T;LaG{':)r      a      ins:~,rijtL,c;r     tie     aLer;.di:{`ef}l.C>      P`:r6-

l'=).:`3`3]  tc-.j`.Ia.1'       rtt.I-i      rr`€i?`a<,ba      a      o`L.`tr`OS      F,i:;t.r=ul^Cios  a

®
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Prefe\turaMun\cipaldeMaed'Agua

Cursos, Treinamentos e Capacitag6es

CNP]: 43.136.107/0001-74
(

•        A empresa

a€6es#em sjntonia  com o outro  para  melhor aproveitamento e ganho no desempenho

final, que 6 salvar vicias. Atrav6s do conhecimento necessario e treinamento continuo e

que  podemos  enfrentar,  com   precisao  e  sem   medo,  as  possiveis  intemp6ries  que,

porver`tura,  possa  nos acometer.  E com este pensamento que a  nossa  equipe -ACAO

RESGATE -procura atuar, levando a todos, principalmente aos trabalhadores da satide

e  educa¢ao .referente  a  LEI  LUCAS  LEI  DE  N9  13.722,  habilidade  e  capacidade  t6cnica

par3,ijdar  com  as  situae,6es  mais  adversas  possi'veis  no  atendimento  pr6-hospitalar  e

primejros socorros seja ele dentro do domicilio ou fora deste, nas ruas e estradas.

SSSnned with

8Camscaltne
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Nossos Profissionais

®

p{ete\ttlf"":t#e

Nossa equipe a formada  por profissionais qualificados de nivel superior e m6dio

especia!izado e mestre, que atua ja  ha bastante tempo e com vasta experiencia  na area

de  urgencia  e  emergencia. Trabalhamos  em  situac6es  de  agravo  a  vida  com  estimada

destreza, reunindo habi!idade, conhecimento, competencia e humanismo.

Co®rdenadores/Instrutores

PRE£A A€ficB RESGTE Dr.a  REAR£!A M®RGANA jus"N® E €ALDAS

A,A8"a

SSamned asiSIt

aecamscsnn€
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Nossa PFoposta TryeitpNJys"     of f i,

Temos   observado   que   s6   atrav6s   da   educa¢ao   continuada   e   permanente

poderemos  desempenhar  nossas  func6es  de  forma  direta,  clara  e  objetiva,  dando

melhores garantias  num  atendimento  de qualidade  com  o  mfnimo  de  erro  durante  as

ocorrencias.

Desta forma, acreditamos que trabalhando conjuntamente com vossa instituicao

possamos  tambem  os  ajudar  a  conduzir  estas  equipes  em  sua  caminhada,  levando  o

conhecimento   atrav6s   de   situa¢6es   de   realidade   no   ambito   de   atendimento   pre-

hospitalar diante de condic5es de agravo a sadde.

Metodologia

®

Por meio de aulas te6ricas-expositivas -e  praticas com  dinamicas,  poderemos

mostrar  urn  conhecimento  eficiente  e  prazeroso,  com  urn  resultado  final   bastante

satisfat6rio.

Sssfm©d wi't

fficamscanImpresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 9C5E.5ECB.6479.E423.08EE.33D5.8F3B.FD3E. 
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Material Didatico

Recurso da Aula

?{eie\ttlfav;:n#dAgtla

§€8mrted  wit fa

gBcamscann

®

©      Manequins simuladores para  proficiencia;

•     Talas para imobiliza€5es de membros;

•      Imobilizadorcervical especial;

®      Mascaras, !uvas e 6culos de prote¢ao contra doencas contagiosas;

®      DispQsitivos para contencao de hemorragia;

•     Agentes hemostaticos: tipo gaze;

Recurso do Aluno

•     Manualdetreinamento;

®      Par de luvas e dispositivo de barreira facial  para otreinamento;

•      Examefinal para certifica€5o;

•     Folha-de respostas.
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Contetidos
•     lntroducao ao serviso de Emergencia;

®      Atendimento inicial ao paciente politraumatizado:

9{ete\Cut";;fr#dh%%

§€8Fiffi®d  bvj

escam5ca

®

o     Avalia€aodecena;

o     Avalia¢2io  primaria;

o     Avalia€ao secundaria;

a     T6cnicas de abordagens de vitimas em po!itraumatismos e situac6es clinicas;

•     T6cnicas de manejo devias a6reas com a utiliza¢ao de canulas orofaringea,

nasofarfngea;

•     T6cnicas de imobiliza¢§o etransporte:
i

hemostaticos especificos;

®      T6cnicas de desengasgo (Heimlich)

®     T6cnica de  RCP-Life Basicsuport;

•      Manejo do DEA-Desfibrilador Externo Automatico;

•      EmergenciasclinicasnoA.P.H.

o     Emergencias Diab6ticas

o     Doen€a  Hipertensiva

o     Crise convulsiva

o      Dispn6ia

o     Doencas cardio-vasculares

o     Coma
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C®ntFatante

Prefejtura Municipal de Mae d'agua -PB

Secretal-ia municipal de educac5o

CaFga Horaria e Ptiblico alvo

®

Secretaria  Municipal de  Educacao Lei  Lucas n°  13.722/2018. Curso Primeiro Socorros

para professores e pessoas que atua  no Ambiente escolar do munici'pio. Dia  18 de

setembro 2025.

10 Horas Aulas, distribuida em urn dia, pela a resolucao da empresa a carga horaria

Sugerimos a realizac5o de oficinas para os participantes.

Emwestimento

R$ 2.ap,00 (dois mil reais) incluindo todos os profissionais da educaeao do municipio.

FOFma de Pagamento

Duas vezes (50% na assinatura do contrato e 50% no inicio do Curso).

S€©Itn©d  ngit

fficamscaffi
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Certificagao

Sera  emitido  urn certificado  e carteirinhas  de  socorrista  para  cada  participante

do curso, contendo seu nome, as horas/aula cumprida pelo aluno, e no verso o contetldo

programatico.

Agulardamos contato !

Antonio lima: (83) 99123-6008.

giLmLi®niolimacosta@outlook.com

Ar,tor,.'o  Je  b'rna  Costa

Antonio de Lima Costa

S$3nn®d wit
:5 Cam3can
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Coordenador da Empresa ACA0 RESGATE

9{ete*u{"F:n#df+Jo%
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PARECER JURIDICO

CONTRATACAO     D[RETA    -     lNEXIGIBILIDADE     N°     064/2025-     LEI     N.
14.133/2021.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°    2025.06.115/2025
0BJETO:   Contratagao de empresa para Ministragao de curso aos servidores
pdblicos da Secretaria da Sadde na area de APH-atendimento pre-hospitalar,
bern como para capacitagao em nog6es basicas de primeiros socorros para
professores e funcionarios de estabelecimentos de ensino pdblicos da
Secretaria da Educagao do municipio de Mae d'agua-PB

PARECER:
ADMINISTRATIVO.       NOVA       LEI       DE
LIC[TAC6ES             E             CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS.       CONTRATACAO
DIRETA.             INEXIGIBILIDADE             DE
LiclTAeAO  FUNDAMENTADA  NO ART.
74,    INCISO   Ill    DA   LEI    FEDERAL   N°
114.133/2021.          CABIMENTO.          PELA
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.
-   E  inexigivel  a  realizagao de  licitagao  na
forma do art.  74,  inciso  Ill,  alinea "f" da  Lei
n°.    14.133,   de   1°   de   abril   de   2021,   e
demais normas aplicaveis.
-  Tendo    a    contratagao    atendido    aos
requisitQs    de    validade    e    aos    pregos
regulares   de   mercado,   e   possivel   sua
celebragao na forma apresentada.

1. A hip6tese de inexigibilidade a qual se submete a presente contrataeao direta
encontra   se   prevista   no   art.   74,   Ill,   "f",   da   Lei   n°   14.133/21,   ou   seja,   a
inexigibilidade    de    licitagao    diante    da    inviabilidade    de    competigao    para
contratagao       de       servigos       tecnicos       especializados       de       natureza
predominantemente   intelectual   com   profissionais   ou   empresas   de   not6ria
especializagao   para   treinamento   e   aperfeigoamento   de   pessoal,   conforme
descrito  acima,  com  a  contratagao  atrav6s  da  empresa  a  empresa:  A  DE  L
COSTA -ACAO RESGATE,  inscrito no CNPJ N° 43.136.107/0001 -74, com sede
na  Rua Amapa,  n°  19,  Bairro Estados,  Patos-PB,  por meio de lnexigibilidade de
Licitagao, que a seguir transcrevo:

"Art.  74.  E  inexigivel  a  licitagao  quando  invi6vel  a  competi?ao,  em

especial nos casos de:
/,.J
Ill  -contrata?ao  dos seguintes  servigos tecnicos especializados de
natureza     predominantemente     intelectual     comprofissionais     ou

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 6223.3837.8E9E.1B1C.0299.F9FB.AAE5.E7CE. 
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empresas  de  not6ria  especializagao,  vedada  a
servi?os de publicidade edivulgagao:

\J,\dLe

Para

®

®

a)  estudos  tecnicos,   planejamentos,   projetos  basicos  ou  projetos
executivos;

b) pareceres, pericias e avalia?6es em geral.,

c)  assessorias  ou  consultorias  tecnicas  e  auditorias  financeiras  ou
tributarias;

d) fiscalizagao, supervisao ou gerenciamento de obras ou servigos;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

D treinamento e aperfei§oamento de pessoal;

(...)

§   30   Para  fins  do  disposto   no   inciso   Ill   do   caput  deste   artigo,
considera-se  de  not6ria  especializagao  o  profissional  ou  a  empresa
cujo   conceito   no   campo   de   sua   especialidade,   decorrente   de
desempenho       anterior,       estudos,       experiencia,       publicag6es,
organizagao,   aparelhamento,   equipe   tecnica   ou   outros   requisitos
relacionados com  suas atividades,  permita  inferir que o seu trabalho
6  essencial  e  reconhecidamente  adequado  a  plena  satisfagao  do
objeto do contrato.

2-  Ainda  a  luz  da  Lei  n°  8.666/93,  a jurisprudencia  do  Tribunal  de  Contas  da
Uniao e orientada desde o ano de 1998 pelo seguinte ac6rdao:

"0  Pleno  do  Tribunal  de  Contas  da  Uniao  assim  pronunciou-se  na

Decisao n° 439/98 - Ata 27/98 -  Relator Ministro Adhemar Paladini
Ghisi:
"1. considerar que as contrata?6es de professores, conferencistas ou

instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfei?oamento
de pessoal, bern como a inscrigao de servidores para pariicipa?ao de
cursos    abertos    a    terceiros,    enquadram-se    na    hip6tese    de
inexigibilidade de licita?ao prevista no inciso  11  do art.  25,  combinado
com  o  inciso VI  do art.13 da  Lei  n°  8.666/93"  (grifo  nosso)  0  ilustre
Ministro  Relator,  ao fundamentar seu voto,  segue o posicionamento
da doutrina, concluindo o seguinte:
'..J
9.  A aplica?ao da  Lei deve  ser compativel com  a  realidade  em  que
esta  inserida,  s6 assim o  direito  atinge os seus fins de  assegurar a
justiga e a equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento
de  que  a  inexigibilidade  de  licitagao,  na  atual  realidade  brasileira,
estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeigoamento de
pessoal,  fato  que  pode  e  deve  evoluir no  ritmo  das  mudangas  que

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 6223.3837.8E9E.1B1C.0299.F9FB.AAE5.E7CE. 
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certamente   ocorrefao no   mercado   com   o   aperfei?oam#n
tecnicas  de  elabora?ao  de  manuals  padronizados  de  ensino.  Essa
evolu?ao  deve  ser acompanhada  tanto  pelos  gestores  como  pelos
6rgaos de controle, no ambito de suas atua?6es. Assim, desponta, a
meu   ver,    com   clareza   que   a   inexigibilidade   de   lic.Itagao   para
contrata?ao   de   treinamento   e   aperfei?oamento   de   pessoal,   na
atualidade,  a  regra  geral,  sendo  a  licita?ao  exce?ao  que  deve  ser
averiguada   caso   a   caso   pelo   administrador"   (Processo   n°   TC
000.830/98-4, Relator Ministro ADHEMAR PALADINI GHIsl, Decisao
439/98 - Plenar.Io, Ata 27/98)
0 Tribunal de Contas da Uniao, chamado a se manifestar acerca do
tema,  assim  se  manifestou,  na  Decisao  n.  439/1998,  do  Plenario,
referente ao Processo n° TC 000.830/98- 4: 0 Tribunal Pleno, d.Iante
das raz6es expostas pelo Relator, decide:
1. considerar que as contratag6es de professores, conferencistas ou
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeigoamento
de pessoal, bern como a inscrigao de servidores para pariicipa?ao de
cursos    abertos    a    terceiros,    enquadram-se    na    hip6tese    de
inexigibilidade de licitaSao prevista no inciso  11  do art.  25,  combinado
com o inciso Vl do art.13 da Lei n° 8.666/93;
2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicagao em Ata; e
3. Arquivar o presente processo."

3.Consta nos autos que a necessidade da referida contratagao foi I.ustificada no
Documento de Formalizagao da Demanda e Termo de Referencia acostado aos
autos, elabQrado pela secretaria requisitante.  No Termo de Autuagao o setor de
licitagao,   assevera   o   Agente   de   Contrataeao   que   os   autos   do   processo
lnexigibilidade de  Licitagao n° 0064/2025, foram enviados a ele,  para analise e
elaboragao nos moldes do Decreto Municipal n° 04/2023.

4,  E que merece ser relatado. OPINO.

5.  Preliminarmente,  convem  observar  que  a  Lei  n°.14.133,  de  1°  de  abril  de
2021,   ao   regu]amentar  o   art.   37,   Xxl,   da   Constituigao   Federal,   especifica
a!gumas exceg6es em que a  licitagao e dispensada,  dispensavel ou  inexigivel.
Com re!agao a licitagao lnexigivel, as hip6teses estao previstas no art. 74 da Lei
n°.    14.133/21.    Nesses   casos,    a    licitagao   e    inviavel,    tendo   em    vista    a
impossibilidade  de  competigao  entre  dois  ou  mais  interessados.  Todavia,   o
legislador elencou determinadas situag6es em que a licitagao pode ser afastada,
a crit6rio do administrador, para atender o interesse pdblico de forma mais c6Iere
e eficiente.

6.  Deve-se ressaltar que os autos contem toda documentagao necessaria para
o  procedimento,  inclusive a estimativa de despesa  para o feito,  nos termos do
art.   72,1!,   da   Lei   n°.14.133/21.  Assim,   em  atengao  ao  comando  legal  que
determina  a  verificagao  de  existencia  de  recursos  financeiros  previamente  a
realizagao   da   contratagao,   consta   nos   autos   que   ha   previsao   de   cr6dito

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 6223.3837.8E9E.1B1C.0299.F9FB.AAE5.E7CE. 
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orgamentario   para   suportar   tal   despesa,
eletr6nicos.
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7. Quanfo a in;.nufa de Confrafo -A minuta de Contrato foi feita com observancia
ao Art.  92 e seus  incisos da  Lei  n°  14.133/2021.  Os preceitos de direito pdblico
estao  evidenciados,  entre  eles  a  possibilidade  de  o  poder  pdblico  modificar
unilateralmente a  avenga,  extingui-la,  impor sang6es ao  particular e exigir,  em
a!guns  casos  o  cumprimento  das  prestag6es  alheias  sem   observancia   ao
principio da excel/.o non ac//.mp/ef/. confracfus, pelo que neste sentido afirmo que
o contrato esta perfeito.

8.  Importante, ainda, atentar para o cumprimento do art. 72,  pafagrafo dnico, da
Lei n° 14.133/21 : "o ato que autoriza a contratagao direta ou o extrato decorrente
do  contrato  devera  ser  divulgado  e  mantido  a  disposigao  do  pdblico  em  sitio
e]etr6nico oficial"

9.  Assim,   e   possfvel   e   licito   que   o   objeto   do   interesse   da  Administragao
con,tratante   recaia   no   conjunto   de   recursos   oferecidos   pela   proponente,
justificando a  contratagao direta por inexigibilidade de  licitagao,  fundada  no art.
74,  inciso  Ill,  alinea "f',  §3° da Lei  Federal  n° 14.133/2021.

Salvo melhor Juizo.
E o PARECER.

OAB/PB  11.155

®
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO  2025.06

DESPACHO DE AUTORIZAC^O

Mae  D'agua-PB,  10  de set:embro de  2025.

Vistos,  etc

Aprovo  o  DFD,  e  aceito  a  justificativa  apresentada  pela  Secretaria  de
Satide    e    Educaeao,    e    Autorizo    ao    Setor    competente,    a    dar

®              Fk°ESxS]eGg]u:]mL:Bi°DE aBE  PLr]°cC)eTdA#° padr:   oC°::::::Cac°ont::rt:t¢aao pd°:
empresa    para    ministracao   de   curso   aos   servidores    pdblicos   da
Secretaria de Sadde na area de APH-Atendimento Pr6-Hospitalar,  bern
como  para  capacitagao  em  no€6es  basicas de  primeiros socorros  para
professores  e  funcion5rios  de  estabelecimentos  de  ensino  pdblicos  da
Secretaria  de  Educag5o  do  municipio  de  M5e  d'agua-PB.

Nos    termos    do    Decreto    Municipal    no    002/2023    e    Lei    no
14.133/2021     c/c     LC     101/2000,     ao    Secretario    de     Financas    a
disponibilizagao  Or€amentaria,  e  em  havendo  previsao  orcamentaria,
encaminhar ao  set:or de  licita€5o  para  as  providencias  necessaria.

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 6ED8.EEEB.752D.E17B.A48C.90CB.F2BF.A67F. 
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TE"O DE REFERENc|A         ?{ete``t»{a
Processo Administrativo n° 2025.06.115/2025

1 -         OBJETO
0 presente termo ten por objetivo, contratagao de empresa para ministrapao de curso aos
servidores ptiblicos da Secretaria de Satide na area de APH-Atendimento Pr5-Hospitalar,
bern como para capacitagao em nog6es basicas de primeiros socorros para professores e
funcionarios  de  estabelecimentos  de  ensino  ptiblicos  da  Secretaria  de  Educapao  do
municipio de Mae d'agua-PB, conforme especificac6es constantes no item a seguir:

II-DFTALHAMENT0 DOS SERVICOS:
'     NolTEM

DESCRICAO UNID. QUANT. VLR.INITARIO RS

i    c.1                                           i

CURSO DE URGENCIA EEMERGENCIAEAPHTATICO Servigo 01 6.500,00

1!

NOS DIAS  18,19,20 E 21 DESETEMBRO2025.PARAOSPROFISSIONAISDESAUDE DOMENIcfpIO:CURSOSERA

MINISTRADO PARA 120(CENTO E
!) VINTE) PROFISSIONAIS. COM
I CARGA HORARIA TOTAL DE

I i2g#X:2£sVNINOTTE6TAL DE
3(TRES) , DISTRIBuiDA EM
QUATRO DIAS TE6RICAS E
PRATICAS, A EMPRESA E
RESPONSAVEL PELO MATERIAL
E CERTIFICADO.

102II
CURSO PRESENCIAL DE Servico 01 2.000,00
PRIMEIRO SOCORROS PARA
PROFESSORES E PESSOAS QUE
ATUA NO AMBIENTE ESCOLAR
DO MUNIcfpIO:
CURSO SERA MINISTRADO PARA
70(SETENTA) PROFISSIONAIS.
COM CARGA HORARIA TOTAL
DE 10(DEZ) HORA/AULAS. A
EMPRESA E RESPONSAVEL PELO
MATERIAL E CERTIFICADO.

2. DA FUNDAMENTAc.ao LEGAL

2.i.  0  objeto  pretendido  pela  edilidade  e  ora  processado  se  caracteriza  em  hip6tese
inexig-ibilidade, amparado no art.  74, inciso Ill, alinea f, da Lei Federal n°  14.133/2021,
com as justificativas presentes mos autos.

(...)

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: AAED.CFBD.887D.05C6.B195.178D.F5CD.26A2. 
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Ill    -    Contrata?do    dos    seguintes    servi¢os    t6cnicos    especializados    de    natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de not6ria especializa¢do,
vedada a inexigibilidade para servi¢os de publicidade e divulga?do :

a) estudos t6cnicos, planejamentos, projetos bdsicos ou projetos executivos;

b) pareceres, per{cias e avalia¢6es em geral;

c) assessorias ou consultorias t6cnicas e auditorias financeiras ou tributdrias;

d) fiscaliza¢do, supervisdo ou gerenciamento de obras ou serviqos;

e) patrocinio ou dofesa de causas judiciais ou administrativas;

j) treinamento e o[perfeicoamerlto de pessoal;

g) restaura€do de obras de arte e de bens de valor hist6rico.

2.2. Aplica-se ao este Tenno de inexigibilidade, a' seguinte legislacao: . Constitui9ao da
Repbblica  Federativa  do  Brasil  de   1988;   .  Lei  Federal  n°   14.133,  de  2021;   .  Lei
Corxplementar Federal n° 101, de 2000; . Lei Organica do Municfpio. . Lei 14.039/2020

2.3. Conforme o art. 74, inciso Ill da I,ei Federal n° 14.133/2021  e inexigivel a licitapao
quando  inviavel  a  competigao,  em  especial  nos  casos  de:  contrataefro  dos  seguintes
servigos   t5cnicos   especializados   de   natureza   predominantemente   intelectual   com
profissionais  ou  empresas  de  not6ria  especializagao,  vedada  a  inexigibilidade  para
serviLgos de publicidade e divulgapao: f) treinamento e aperfei?oanento de pessoal;
2.4.  A  prestapao  dos  servieos,  a  serem  adquiridos,  dadas  as  suas  caracteristicas  e
finalidade,   enquadra-se   no   conceito   de   hens   comuns,   conforme   definido   no   que
regularnenta o inciso XIII do art. 6a Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 002/2023,
sendo, esse o procedimento a ser adotado, na forma orientado neste Termo de Referencia.

3- JUSTIFICATIVA
DA SAUDE: A capacitagao continua dos profissionais da Secretaria Municipal de Sadde
5 uma medida essencial para a melhoria da qualidade dos servigos prestados a populacao,
promovendo a atualizagao t6cnica, a humanizagao do atendimento e a eficiencia na gestao
ptiblica em satide.
Cousiderando a constante evolucao das praticas de satde, bern como as exigencias legais
e normativas dos 6rgfos de controle e regulamentapao (como o Minist6rio da Satide e os
Couselhos   Profissionais),   torna-se   imprescindivel   oferecer   treinamentos   e   cursos
peri6dicos aos servidores das diversas areas da satide municipal.
A contratac5o de empresa especializada visa atender a demanda por cursos de capacitagao
t6chica e gerencial voltados a temas como:
•           Aten?ao primdria a satde (APS)
•            Urgencia e emergencia
•       i    Vigilanciaemsande
®            Gestao de servi?os ptiblicos de satde
•            Protocolos clinicos e diretrizes terapeuticas
5            Sande mental, satde da mulher, satde do idoso, entre outros

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: AAED.CFBD.887D.05C6.B195.178D.F5CD.26A2. 
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Tais  capacitag6es  sao  indispensaveis  para  garantir  o  cumprime

®

Sistema-Unic6 de Satide (SUS), tais como a integralidade, a equidade e a universalidade,
al6m de contribuir para o fortalecimento das politicas ptiblicas de sadde no municipio.
Importa destacar que a contratapao de empresa com not6ria especializagao e experiencia
comprovada no ramo de capacitapao em satide ptiblica assegura a qunlidade do contetido
programatico,    a   qualificapao    dos    iustrutores   e   a   eficacia   na   transmissao    dos
conhecimentos.
A16m  disso,  a  terceirizagfro  deste  servigo  permite  maior  agilidade  na  execugfo  dos
treinamentos e otimiza os recursos pbblicos, ao evitar gastos com estrutura pr6pria para
capacitapao,  contratapfro  de  instrutores  individuais  ou  afastanento  prolongado  dos
servidores para capacitag6es em outros municipios.
Assim,   justifica-se   plenamente   a   contratagao   de   empresa   especializada   para   o
fomecimento de cursos de capacitap5o, com o objetivo de promover o desenvolvimento
tecnico    e    profissional    dos    servidores    da    Secretaria    Municipal    de    Sadde    e,
consequentemente, melhorar a qualidade da ateng5o a sadde prestada a populapao.
DA EDUCACAO: A oferta do curso de primeiros socorros aos profissionais da educaefo
se findamenta na Lei n° 13.722/2018, conhecida como Lei Lucas, que torna obrigat6ria
acapacitapaoemnog6esbdsicasdeprimeirossocorrosparaprofessoresefuncionariosde
estabelecimentos de ensino ptiblicos e privados de educagao bdsica e de estabelecimentos
de recreapfo infantil.

A formapfo 5 essencial, pois garante que os profissionais da educapao estejam preparados
para agir em situap6es de urgencia e emergencia no ambiente escolar, assegurando urn
atendinento  imediato  e  adequado  ate  a  chegada  do  socorro  especializado.  Alem  de
atend;r  a  rna  exigencia  legal,  o  curso  fortalece  a  rede  de  protegao  a  infancia  e  a
adolesc6ncia,  promove  mais  seguranga no  cotidiano  escolar  e  anplia a  confianga  das
fam{1ias na instituigao de eusino.

Dessa forma, o investimento na capacitapao em primeiros socorros contribui diretanente
para a. preservapao da vida, a prevengao de agravos, a redugao de riscos e a construgao de
urn ainbiente escolar mais seguro e responsavel.

4- DA RAZA0 DA ESCOLHA

4.1.  A  escolha recai  sobre  a  empresa:  A  DE  L  COSTA  -ACAO  RESGATE,
inscrito no CNPJ N° 43.136.107/0001 -74, com sede na Run AMAPA, n°  19, ESTADOS,
PATOS-PB, CEP 58.705-828, neste ato representado pelo Senhor ANTONIO DE LIMA
COSTA, com RG n° 2.634.540 SSDSPB e CPF: 032.351.454-51, que apresenta not6ria
habil.idade para este certane, mediante comprovapao atrav6s de curriculum e cursos, al6m
de urn quadro de profissionais com capacidade t6cnica atestadas, conforme atestados mos
autos deste processo. Sua empresa encontra-se devidamente regularizada fiscalmente.
2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de foma satisfat6ria a
necessidede da Administragao, devidamente justificada pelo setor requisitante.

3.  No  que  se  refere  a qualificapao tecnica do  futuro  contratado,  tamb6m  chamada de
capagidade t5cnico profissional, trata da comprovapao de aptidao para desempenho de
atividade pertinente e compatlvel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
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monstrouda contratagao. 0 escrit6rio a ser contratado
vasta experiencia ao objeto da contratapao.

apresentouseucoxpotecnicoe&;

5- DO PRAZ0 DE EXECUCAO

5.i.  Executar  os  servi?os  (curso)  objeto  deste  contrato  que  sera ministrado  de  forma
presencial,  nas  dependencias  da  CONTRATANTE,  no  endereco  a  ser  definido  pela
secretaria solicitante, conforme data a ser definida previanente acordado entre as partes.

5.1.1. A CONTRATADA realizara o faturamento com base no valor total do curso,
emitindo os respectivos documentos fiscais.

5 .2. 0 prazo do contrato sera de 60 (sessenta) dias a partir de sun assinatura, 1imitando-se
aos  devidos  cieditos  orgamentdrios, mos termos  do  art.105  e  106  da Lei  14.133/2021,

podendo, por interesse da Administrapao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos,
obedecendo o disposto no Art.107 da referida norma.

6- DO VALOR E D0 PAGAMEN.TO

6.1. 0 custo dos servigos e a soma dos dois cursos totalizando 8.500,00 (oito mil e

quinhentos reais) a serem pagos pelo municipio ate 05(cinco) dias ap6s a conclusao do
Curso.

6.2. 0 pagamento sera efetuado ate 05(cinco) dias ap6s a conclusao do curos, devendo a
contratada   apresentar   Nota   Fiscal   de   servigos   devidamente   atestada   pelo   setor
competente.

6.2.1. A nota fiscal que apresentar incorrecao sera devolvida a contratada para eventual
cone¢O;
6.2.2. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacfro
da regularidade fiscal, mediante cousulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021 ;

6.3.   Nao   sera  efetuado   qualquer  paganento   a   CONTRATADA   enquanto   houver
pendencia   de   liquidagao   da   obrigapao   financeira   em   virtude   de   penalidade   ou
inadinplencia contratual.

6.4 JUSTIFICATIVA DO PRECO: a Empresa prestou os mesmos servigos para outros
6rgaos  a  exemplo  da Prefeitura de  Pianc6  e  Princesa  Isabel,  compativel  com  o  prego
ofertndo para municipio.

7- D0 ESTUD0 TECNICO PRELIMINAR

7.1. Documento dispeusado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2°
inciso Ill, que disp6e sobre a elaborapao do Estudo Tecnico Preliminar - ETP,  no qual 6
exigido nas contratap6es de servigos e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhdes,

podendo   ser   dispeusando   com   base   em   Parecer   T6cnico   do   6rgao   demandante,
justificando as raz5es techicas, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade
do objeto e a forma de fomecimento apresentada, foi dispensada da instrugao a elaborapao
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8- DA ANALISE DE RISCOS
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8.1. Docunento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2°
inciso IV, onde Analise de Risco s6 sera exigida nas contratag6es de valores superiores a
R$  1  Milhao, no qual contemplara a identificaeao objetiva dos:  "Riscos Provaveis"; da
"Solugao  Identificada para Mitigapao  dos  Riscos";  e  dos  "Respousaveis"  pelos  riscos

identificados, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma
de fomeeimento apresentada, foi dispensada da instrngao a elaboragao da referida ahalise.

9- DA DOTACAO

9®1.       A contratagao sera atendida pela seguinte dotacao:
9.1.1.   A  despesa  com  o  objeto  da  presente  Licitagao  correra  por  conta  da  dotapao
orcamentalia oriundos do Orgamento de 2025
A contratapfo sera atendida pela seguinte dotagao:
Educapao: QSE, MDE OU LIVRE
Sande: Fundo Municipal de Sande e Recursos pr6prios.
02.100 Secretaria Municipal da Educagfo
12 36120012024 Manutengao da Secretaria Municipal de Educapfo
15001001  Recursos nao Vlneulados de Impostos -MDE
Aplicag5es Diretas
0002&5 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 36|  1002 2027 Manutengao do Desenvolvimento do Ensino -MDE
15001001 Recursos nao Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3681002 2029 Manutengao do Salino Educagfo-QSE
15500000 Transferencia do Saldrio-Educagao

•             #];#3e3S9g.¥;¥9ouTRoS SERvlcos DE TERCEIROS -PESSOAJURjDICA
02.120 Fundo Municipal de Satide
10 30110012047 Manutengao das Ae6es e Servigos Ptiblicos de Sadde -Gestao do SUS
16000000 Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo
Federal - Bloco de Manutengao das Ag6es e Servigos Ptiblicos de Satide
Aplica?5es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA

10- DA OBRIGACAO DO CONTRATADO

10.10 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
a\'engadas  e  as  normas  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  e  cada  parte  respondera  pelas
consequencias de  sua inexecugfro total ou parcial qei n°  14.133/2021,  art.115, cczpz{f),
devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fe as atividades oriundas deste termo, sob
pena de responder pelo descumprimento contratual.
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reconstruir OUSS10.2 0 contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover,
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorreg6es resultantes de sua execugao ou de materiais nela empregados (Lei
n°  14.133/2021,  art,119).

10.3 0 contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administrapao ou
a  terceiros  em  razao  da  execugao  do  contrato,  e  nao  excluira  nem  reduzira  essa
responsabilidade   a   fiscalizapao   ou   o   acompanhamento   pelo   contratante   (Lei   n°
14.133/2021, art.120).

10.4 Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios,
fiscais  e  comerciais resultantes da execugao  do  contrato  (Lei n°  14.133/2021,  art.121,
caput).
10.5 Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigae6es
assumidas,  todas  as  condig6es  de  habilitapao  e  qualificapao  exigidas  na licitapao,  em
consonincia com o disposto da Lei n° 14.133/2021.
10.6 Aceitai., nas mesmas condie6es contratuais, os acr6scimos ou supress6es no objeto
do contrato, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato,
na forma prevista na Lei n° 14.133/2021.
10.7  Assunir  o  Onus  da  remunerapao  dos  ministrantes  do  curso,  conforme  valores
estabe|ecidos no proposta vencedora;
10.8 Colocar a disposigao das atividades, ate a sua conclusao, recursos institucionais que

possap:1 contribuir para o  exito  das programag6es,  confome ementa do  curso  de cada
ministrante;
10.9 Iriiciar os cursos ap6s o recebimento da Nota de Empenho ou emissao da Ordem de
Servigo;  devendo  o  mesmo  arcar  com  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  fretes,
impostos, taxas, contratagao dos profissionais.
10.10 Planejar, acompanhar e avaliar as programap5es do curso atraves de seus t6cnicos
e de a6ordo com as normas legais;
10.11  Emitir o certificado ap6s conclrisao dos cursos.

®
11-OBRIGACOES DA CONTRATANTE

11.1.  Tomar todas as providencias necessatas ao fiel cumprimento das clausulas deste
contrato;

11.2.  A  CONTRATANTE  se  obriga  a  realizar  o  pngamento  a  CONTRATADA  da
importancia ajustada na clausula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes
em conformidade com a lei em vigor.

i 1.3.   Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga
resp?ito ao presente contrato;

11.4` Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente
os   termos   pactuados   neste   instrunento   contratual,   ressalvadas   as   prerrogativas
ass€gLLradas pela Lei N.14.133/2021, a Administrag5o.

12-REAJUSTES DOS PRECOS
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12.1.  Os pregos inicialmente contratados sao fixos

dev\-}e

e irreajustaveis no prazo de urn ano
contado da data do orgamento estimado, em 09/09/2025.

12.2. Ap6s o interregno de un ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
pre€os iniciais serao reajustados, mediante a aplicagao, pelo Contratante, do indice IPCA,
exclusivamente para as obrigag6es iniciadas e concluidas ap6s a ocorrencia da anualidade

12.3.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei n°
14.133, de 2021.

13-FISCALIZACA0 D0 CONTRATO_

13. i . Nos terlnos do art.117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei  14.133/2021,
scrf designado representante da administragao para acompanhar e fiscalizar execugao dos
servigos. anotando em registro pr6prio todas as ocorrencias relacionadas com a execugao
e deteminando o que for necessdrio a regularizap5o de falhas ou defeitos observados;

13.2.A fiscalizaeao de que trata este item nao eximira o contratado da responsabilidade

por danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razao da execugao do
contrato,   e   nao   excluira  nem  reduzira   essa  responsabilidade   a  fiscalizapao   ou   o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art.  120 da Lei 14.133/2021.

MAE D'AGUA, PB,11  de setembro de 2025.

EDNaeDAs[LVA
SF,CRE,TARIA DE EDUCA€AO

AoRIhaAftygfrENEA PEREIRA DA COSTA
SECRETARIA DE SAUDE

aprovo o presente Termo.
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1.SECRETARIA SOLICITANTE:

Secretaria  Municipal de Educa¢ao e Secretaria Municipal da Sadde

2.RESPONSAVEL PELA SOLICITACAO:

Edna Soares da Silva e Adrielly Eugenia Pereira da Costa

3.OBJETO: necessidade de promover aos servidores pdblicos da Secretaria de Sajide capacitacao da area de APH-
Atendimento Pr6-Hospitalar, bern como para capacitac5o em noc6es b5sicas de primeiros socorros para

professores e funcionarios de estabelecimentos de ensino pdblicos da Secretaria de Educacao do municipio de
M5e d'agua-PB.

3.1. TIPO:

Servi?o nao continuado ( X )
Obras/Servi€9 engenharia (     )
Servico continuadosEM dedica95o exclu5iva de mao de obr?_.(        )
ServiapcontihuadocoM dedicaeaoexclusivade maodeobra (          )
Materialdeconsumo(        )
Material permanente/equipamento (      )
4.RELA¢AO RE  ITENS/SERVICO:

Ng  ITEM DESCRICAO QUANT. VLR.UNITARIO  RS

CuRS0  DE  URGENCIA E  EMERGENCIA E

APH TATICO  NOS DtAS  18,19,20 E 21  DE

SETEMBRO 2025.  PARA OS

PROFISsloNAIS  DE  SAODE  DO

MUNICIPIO:  CURSO  SERA MINISTRADO

PARA 120(CENTO  E VINTE)

PROFISSIONAIS.  COM  CARGA  HORARIA

TOTAL  DE  120(CENTO  E VINTE)

HORA/AULAS  NO TOTAL DE  3(TRES) ,

DISTRIBU`DA  EM  QUATRO  DIAS TE6RICAS

E  PRATICAS, A EMPRESA  E  RESPONSAVEL

PELO  MATERIAL  E  CERTIFICADO.

servi¢O 6.500,00

CURSO  PRESENCIAL  DE  PRIMEIRO

SOCORROS  PARA PROFESSORES  E

PESSOAS QUE ATUA  NO AMBIENTE

ESCOLAR  DO  MUNIcipIO:

CURSO SERA  MINISTRADO  PARA

70(SETENTA)  PROFISSIONAIS.  COM

CARGA HORARIA TOTAL  DE  10(DEZ)

HORA/AULAS. A  EMPRESA  E

RESPONSAVEL  PELO  MATERIAL  E

CER"FICADO.

Servl¢O

5.JUSTIFICAT!VA:
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DA SAODE: A capacitac5o continua dos profissionais da Secretaria Municipal de Satlde € uma medida essencial para

a melhoria da qualidade dos servicos prestados a popula¢ao, promovendo a atualizac5o t6cnica, a humanizac5o do
atendimento e a eficiencia na gestao pdblica em sadde.

Consicierancio a constante evolucao das pr5ticas de sadde, bern como as exigencias legais e normativas dos 6rgaos
de controle e regulamentae5o (como o Minist6rio da Satlde e os Conselhos Profissionais), torna-se imprescindl'vel
oferecer treinamentos e cursos peri6dicos aos servidores das diversas areas da sadde municipal.

A contratacao de empresa especializada visa atender a demanda por cursos de capacita€ao t6cnica e gerencial
voitados a temas como:

•      Aten¢ao primariaa sadde(APS)
•      urgenciaeemergencia
a      Vigilanciaemsadde

®      Gestaodeservicos pdblicosdesadde
®       PrQtocolos clinicQse diretrizesterapeuticas   _   _
•      Satlde mental, sadde da mulher, saude do idoso, entre outros

Tais capacitac5es s5o indispensaveis para garantir o cumprimento dos princl'pios do Sistema  Unico de Sadde (SUS),
tais como a integra!idade, a equidade e a universalidade, alem de contribuir para o fortalecimento das poli'ticas

pdblicas de saiJde no municl'pio.

Importa destacar que a contrata¢ao de empresa com not6ria especializacao e experiencia comprovada no ramo de
capacitacao em satide pdblica assegura a qualidade do contetido program5tico, a qualifica¢ao dos instrutores e a
efic5cia na transmissao dos conhecimentos.

Ai€m disso, a terceirizacao deste servi€o permite maior agilidade na execueao dos treinamentos e otimiza os
recursos priblicos, ao evitar gastos com estrutura pr6pria para capacitacao, contratacao de instrutores individuais
ou afastamento prolongado dos servidores para capacita¢6es em outros munici'pios.

Assim, justifica-se plenamente a contratacao de empresa especializada para o fornecimento de cursos de
capacitagao, com o objetivo de promover o desenvolvimento t6cnico e profissional dos servidores da Secretaria
Municipal de Satide e, consequentemente, melhorar a qualid.ade da atenc5o a sadde prestada a populacao.

DA  EDUCACAO:  A  oferta  do  curso  de  primeiros  socorros  aos  profissionais  da  educa€5o  se  fundamenta  na  Lei  n9
13.722/2018,  conhecida  como  Lei  Lucas,  que  torna  obrigat6ria  a  capacita¢5o  em  noc6es  basicas  de  primeiros
socorros  pars  professores e funcionarios de estabelecimentos de ensino  pdblicos e privados de educacao b5sica e
de estabelecimentos de recrea€ao infantil.

A forma€ao 6 essencial,  pois garante que os profissionais da educacao estej.am  preparados para agir em  situac6es
de urgencia e emergencia no ambiente escolar, assegurando urn atendimento imediato e adequado ate a chegada
do socorro especializado. A16m de atender a  uma exigencia legal, o curso fortalece a  rede de protecao a infancia e
a  adolescencia,  promove  mais  seguran€a  no  cotidiano  escolar e  amplia  a  confianca  das fami'lias  na  instituic5o  de
eilsino.

Dessa  forma,  a  investimento  na  capacitae5o em  primeiros socorros  contribui  diretamente  para  a  preservacao  da
vida, a prevencao de agravos, a reduc5o de riscos e a construc5o de urn ambiente escolar mais seguro e responsavel.
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Processo Administrativo n° 2025.06.115/2025

1 -         OBJETO
0 presente termo ten por objetivo, contratagao de empresa para ministrapao de curso aos
servidores ptiblicos da Secretaria de Satide na area de APH-Atendimento Pr5-Hospitalar,
bern como para capacitagao em nog6es basicas de primeiros socorros para professores e
funcionarios  de  estabelecimentos  de  ensino  ptiblicos  da  Secretaria  de  Educapao  do
municipio de Mae d'agua-PB, conforme especificac6es constantes no item a seguir:

II-DFTALHAMENT0 DOS SERVICOS:
'     NolTEM

DESCRICAO UNID. QUANT. VLR.INITARIO RS

i    c.1                                           i

CURSO DE URGENCIA EEMERGENCIAEAPHTATICO Servigo 01 6.500,00

1!

NOS DIAS  18,19,20 E 21 DESETEMBRO2025.PARAOSPROFISSIONAISDESAUDE DOMENIcfpIO:CURSOSERA

MINISTRADO PARA 120(CENTO E
!) VINTE) PROFISSIONAIS. COM
I CARGA HORARIA TOTAL DE

I i2g#X:2£sVNINOTTE6TAL DE
3(TRES) , DISTRIBuiDA EM
QUATRO DIAS TE6RICAS E
PRATICAS, A EMPRESA E
RESPONSAVEL PELO MATERIAL
E CERTIFICADO.

102II
CURSO PRESENCIAL DE Servico 01 2.000,00
PRIMEIRO SOCORROS PARA
PROFESSORES E PESSOAS QUE
ATUA NO AMBIENTE ESCOLAR
DO MUNIcfpIO:
CURSO SERA MINISTRADO PARA
70(SETENTA) PROFISSIONAIS.
COM CARGA HORARIA TOTAL
DE 10(DEZ) HORA/AULAS. A
EMPRESA E RESPONSAVEL PELO
MATERIAL E CERTIFICADO.

2. DA FUNDAMENTAc.ao LEGAL

2.i.  0  objeto  pretendido  pela  edilidade  e  ora  processado  se  caracteriza  em  hip6tese
inexig-ibilidade, amparado no art.  74, inciso Ill, alinea f, da Lei Federal n°  14.133/2021,
com as justificativas presentes mos autos.

(...)
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Ill    -    Contrata?do    dos    seguintes    servi¢os    t6cnicos    especializados    de    natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de not6ria especializa¢do,
vedada a inexigibilidade para servi¢os de publicidade e divulga?do :

a) estudos t6cnicos, planejamentos, projetos bdsicos ou projetos executivos;

b) pareceres, per{cias e avalia¢6es em geral;

c) assessorias ou consultorias t6cnicas e auditorias financeiras ou tributdrias;

d) fiscaliza¢do, supervisdo ou gerenciamento de obras ou serviqos;

e) patrocinio ou dofesa de causas judiciais ou administrativas;

j) treinamento e o[perfeicoamerlto de pessoal;

g) restaura€do de obras de arte e de bens de valor hist6rico.

2.2. Aplica-se ao este Tenno de inexigibilidade, a' seguinte legislacao: . Constitui9ao da
Repbblica  Federativa  do  Brasil  de   1988;   .  Lei  Federal  n°   14.133,  de  2021;   .  Lei
Corxplementar Federal n° 101, de 2000; . Lei Organica do Municfpio. . Lei 14.039/2020

2.3. Conforme o art. 74, inciso Ill da I,ei Federal n° 14.133/2021  e inexigivel a licitapao
quando  inviavel  a  competigao,  em  especial  nos  casos  de:  contrataefro  dos  seguintes
servigos   t5cnicos   especializados   de   natureza   predominantemente   intelectual   com
profissionais  ou  empresas  de  not6ria  especializagao,  vedada  a  inexigibilidade  para
serviLgos de publicidade e divulgapao: f) treinamento e aperfei?oanento de pessoal;
2.4.  A  prestapao  dos  servieos,  a  serem  adquiridos,  dadas  as  suas  caracteristicas  e
finalidade,   enquadra-se   no   conceito   de   hens   comuns,   conforme   definido   no   que
regularnenta o inciso XIII do art. 6a Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 002/2023,
sendo, esse o procedimento a ser adotado, na forma orientado neste Termo de Referencia.

3- JUSTIFICATIVA
DA SAUDE: A capacitagao continua dos profissionais da Secretaria Municipal de Sadde
5 uma medida essencial para a melhoria da qualidade dos servigos prestados a populacao,
promovendo a atualizagao t6cnica, a humanizagao do atendimento e a eficiencia na gestao
ptiblica em satide.
Cousiderando a constante evolucao das praticas de satde, bern como as exigencias legais
e normativas dos 6rgfos de controle e regulamentapao (como o Minist6rio da Satide e os
Couselhos   Profissionais),   torna-se   imprescindivel   oferecer   treinamentos   e   cursos
peri6dicos aos servidores das diversas areas da satide municipal.
A contratac5o de empresa especializada visa atender a demanda por cursos de capacitagao
t6chica e gerencial voltados a temas como:
•           Aten?ao primdria a satde (APS)
•            Urgencia e emergencia
•       i    Vigilanciaemsande
®            Gestao de servi?os ptiblicos de satde
•            Protocolos clinicos e diretrizes terapeuticas
5            Sande mental, satde da mulher, satde do idoso, entre outros
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Tais  capacitag6es  sao  indispensaveis  para  garantir  o  cumprime

®

Sistema-Unic6 de Satide (SUS), tais como a integralidade, a equidade e a universalidade,
al6m de contribuir para o fortalecimento das politicas ptiblicas de sadde no municipio.
Importa destacar que a contratapao de empresa com not6ria especializagao e experiencia
comprovada no ramo de capacitapao em satide ptiblica assegura a qunlidade do contetido
programatico,    a   qualificapao    dos    iustrutores   e   a   eficacia   na   transmissao    dos
conhecimentos.
A16m  disso,  a  terceirizagfro  deste  servigo  permite  maior  agilidade  na  execugfo  dos
treinamentos e otimiza os recursos pbblicos, ao evitar gastos com estrutura pr6pria para
capacitapao,  contratapfro  de  instrutores  individuais  ou  afastanento  prolongado  dos
servidores para capacitag6es em outros municipios.
Assim,   justifica-se   plenamente   a   contratagao   de   empresa   especializada   para   o
fomecimento de cursos de capacitap5o, com o objetivo de promover o desenvolvimento
tecnico    e    profissional    dos    servidores    da    Secretaria    Municipal    de    Sadde    e,
consequentemente, melhorar a qualidade da ateng5o a sadde prestada a populapao.
DA EDUCACAO: A oferta do curso de primeiros socorros aos profissionais da educaefo
se findamenta na Lei n° 13.722/2018, conhecida como Lei Lucas, que torna obrigat6ria
acapacitapaoemnog6esbdsicasdeprimeirossocorrosparaprofessoresefuncionariosde
estabelecimentos de ensino ptiblicos e privados de educagao bdsica e de estabelecimentos
de recreapfo infantil.

A formapfo 5 essencial, pois garante que os profissionais da educapao estejam preparados
para agir em situap6es de urgencia e emergencia no ambiente escolar, assegurando urn
atendinento  imediato  e  adequado  ate  a  chegada  do  socorro  especializado.  Alem  de
atend;r  a  rna  exigencia  legal,  o  curso  fortalece  a  rede  de  protegao  a  infancia  e  a
adolesc6ncia,  promove  mais  seguranga no  cotidiano  escolar  e  anplia a  confianga  das
fam{1ias na instituigao de eusino.

Dessa forma, o investimento na capacitapao em primeiros socorros contribui diretanente
para a. preservapao da vida, a prevengao de agravos, a redugao de riscos e a construgao de
urn ainbiente escolar mais seguro e responsavel.

4- DA RAZA0 DA ESCOLHA

4.1.  A  escolha recai  sobre  a  empresa:  A  DE  L  COSTA  -ACAO  RESGATE,
inscrito no CNPJ N° 43.136.107/0001 -74, com sede na Run AMAPA, n°  19, ESTADOS,
PATOS-PB, CEP 58.705-828, neste ato representado pelo Senhor ANTONIO DE LIMA
COSTA, com RG n° 2.634.540 SSDSPB e CPF: 032.351.454-51, que apresenta not6ria
habil.idade para este certane, mediante comprovapao atrav6s de curriculum e cursos, al6m
de urn quadro de profissionais com capacidade t6cnica atestadas, conforme atestados mos
autos deste processo. Sua empresa encontra-se devidamente regularizada fiscalmente.
2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de foma satisfat6ria a
necessidede da Administragao, devidamente justificada pelo setor requisitante.

3.  No  que  se  refere  a qualificapao tecnica do  futuro  contratado,  tamb6m  chamada de
capagidade t5cnico profissional, trata da comprovapao de aptidao para desempenho de
atividade pertinente e compatlvel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
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monstrouda contratagao. 0 escrit6rio a ser contratado
vasta experiencia ao objeto da contratapao.

apresentouseucoxpotecnicoe&;

5- DO PRAZ0 DE EXECUCAO

5.i.  Executar  os  servi?os  (curso)  objeto  deste  contrato  que  sera ministrado  de  forma
presencial,  nas  dependencias  da  CONTRATANTE,  no  endereco  a  ser  definido  pela
secretaria solicitante, conforme data a ser definida previanente acordado entre as partes.

5.1.1. A CONTRATADA realizara o faturamento com base no valor total do curso,
emitindo os respectivos documentos fiscais.

5 .2. 0 prazo do contrato sera de 60 (sessenta) dias a partir de sun assinatura, 1imitando-se
aos  devidos  cieditos  orgamentdrios, mos termos  do  art.105  e  106  da Lei  14.133/2021,

podendo, por interesse da Administrapao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos,
obedecendo o disposto no Art.107 da referida norma.

6- DO VALOR E D0 PAGAMEN.TO

6.1. 0 custo dos servigos e a soma dos dois cursos totalizando 8.500,00 (oito mil e

quinhentos reais) a serem pagos pelo municipio ate 05(cinco) dias ap6s a conclusao do
Curso.

6.2. 0 pagamento sera efetuado ate 05(cinco) dias ap6s a conclusao do curos, devendo a
contratada   apresentar   Nota   Fiscal   de   servigos   devidamente   atestada   pelo   setor
competente.

6.2.1. A nota fiscal que apresentar incorrecao sera devolvida a contratada para eventual
cone¢O;
6.2.2. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacfro
da regularidade fiscal, mediante cousulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021 ;

6.3.   Nao   sera  efetuado   qualquer  paganento   a   CONTRATADA   enquanto   houver
pendencia   de   liquidagao   da   obrigapao   financeira   em   virtude   de   penalidade   ou
inadinplencia contratual.

6.4 JUSTIFICATIVA DO PRECO: a Empresa prestou os mesmos servigos para outros
6rgaos  a  exemplo  da Prefeitura de  Pianc6  e  Princesa  Isabel,  compativel  com  o  prego
ofertndo para municipio.

7- D0 ESTUD0 TECNICO PRELIMINAR

7.1. Documento dispeusado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2°
inciso Ill, que disp6e sobre a elaborapao do Estudo Tecnico Preliminar - ETP,  no qual 6
exigido nas contratap6es de servigos e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhdes,

podendo   ser   dispeusando   com   base   em   Parecer   T6cnico   do   6rgao   demandante,
justificando as raz5es techicas, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade
do objeto e a forma de fomecimento apresentada, foi dispensada da instrugao a elaborapao
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8- DA ANALISE DE RISCOS
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8.1. Docunento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2°
inciso IV, onde Analise de Risco s6 sera exigida nas contratag6es de valores superiores a
R$  1  Milhao, no qual contemplara a identificaeao objetiva dos:  "Riscos Provaveis"; da
"Solugao  Identificada para Mitigapao  dos  Riscos";  e  dos  "Respousaveis"  pelos  riscos

identificados, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma
de fomeeimento apresentada, foi dispensada da instrngao a elaboragao da referida ahalise.

9- DA DOTACAO

9®1.       A contratagao sera atendida pela seguinte dotacao:
9.1.1.   A  despesa  com  o  objeto  da  presente  Licitagao  correra  por  conta  da  dotapao
orcamentalia oriundos do Orgamento de 2025
A contratapfo sera atendida pela seguinte dotagao:
Educapao: QSE, MDE OU LIVRE
Sande: Fundo Municipal de Sande e Recursos pr6prios.
02.100 Secretaria Municipal da Educagfo
12 36120012024 Manutengao da Secretaria Municipal de Educapfo
15001001  Recursos nao Vlneulados de Impostos -MDE
Aplicag5es Diretas
0002&5 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 36|  1002 2027 Manutengao do Desenvolvimento do Ensino -MDE
15001001 Recursos nao Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3681002 2029 Manutengao do Salino Educagfo-QSE
15500000 Transferencia do Saldrio-Educagao

•             #];#3e3S9g.¥;¥9ouTRoS SERvlcos DE TERCEIROS -PESSOAJURjDICA
02.120 Fundo Municipal de Satide
10 30110012047 Manutengao das Ae6es e Servigos Ptiblicos de Sadde -Gestao do SUS
16000000 Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo
Federal - Bloco de Manutengao das Ag6es e Servigos Ptiblicos de Satide
Aplica?5es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA

10- DA OBRIGACAO DO CONTRATADO

10.10 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
a\'engadas  e  as  normas  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  e  cada  parte  respondera  pelas
consequencias de  sua inexecugfro total ou parcial qei n°  14.133/2021,  art.115, cczpz{f),
devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fe as atividades oriundas deste termo, sob
pena de responder pelo descumprimento contratual.
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reconstruir OUSS10.2 0 contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover,
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorreg6es resultantes de sua execugao ou de materiais nela empregados (Lei
n°  14.133/2021,  art,119).

10.3 0 contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administrapao ou
a  terceiros  em  razao  da  execugao  do  contrato,  e  nao  excluira  nem  reduzira  essa
responsabilidade   a   fiscalizapao   ou   o   acompanhamento   pelo   contratante   (Lei   n°
14.133/2021, art.120).

10.4 Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios,
fiscais  e  comerciais resultantes da execugao  do  contrato  (Lei n°  14.133/2021,  art.121,
caput).
10.5 Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigae6es
assumidas,  todas  as  condig6es  de  habilitapao  e  qualificapao  exigidas  na licitapao,  em
consonincia com o disposto da Lei n° 14.133/2021.
10.6 Aceitai., nas mesmas condie6es contratuais, os acr6scimos ou supress6es no objeto
do contrato, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato,
na forma prevista na Lei n° 14.133/2021.
10.7  Assunir  o  Onus  da  remunerapao  dos  ministrantes  do  curso,  conforme  valores
estabe|ecidos no proposta vencedora;
10.8 Colocar a disposigao das atividades, ate a sua conclusao, recursos institucionais que

possap:1 contribuir para o  exito  das programag6es,  confome ementa do  curso  de cada
ministrante;
10.9 Iriiciar os cursos ap6s o recebimento da Nota de Empenho ou emissao da Ordem de
Servigo;  devendo  o  mesmo  arcar  com  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  fretes,
impostos, taxas, contratagao dos profissionais.
10.10 Planejar, acompanhar e avaliar as programap5es do curso atraves de seus t6cnicos
e de a6ordo com as normas legais;
10.11  Emitir o certificado ap6s conclrisao dos cursos.

®
11-OBRIGACOES DA CONTRATANTE

11.1.  Tomar todas as providencias necessatas ao fiel cumprimento das clausulas deste
contrato;

11.2.  A  CONTRATANTE  se  obriga  a  realizar  o  pngamento  a  CONTRATADA  da
importancia ajustada na clausula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes
em conformidade com a lei em vigor.

i 1.3.   Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga
resp?ito ao presente contrato;

11.4` Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente
os   termos   pactuados   neste   instrunento   contratual,   ressalvadas   as   prerrogativas
ass€gLLradas pela Lei N.14.133/2021, a Administrag5o.

12-REAJUSTES DOS PRECOS
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12.1.  Os pregos inicialmente contratados sao fixos

dev\-}e

e irreajustaveis no prazo de urn ano
contado da data do orgamento estimado, em 09/09/2025.

12.2. Ap6s o interregno de un ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
pre€os iniciais serao reajustados, mediante a aplicagao, pelo Contratante, do indice IPCA,
exclusivamente para as obrigag6es iniciadas e concluidas ap6s a ocorrencia da anualidade

12.3.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei n°
14.133, de 2021.

13-FISCALIZACA0 D0 CONTRATO_

13. i . Nos terlnos do art.117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei  14.133/2021,
scrf designado representante da administragao para acompanhar e fiscalizar execugao dos
servigos. anotando em registro pr6prio todas as ocorrencias relacionadas com a execugao
e deteminando o que for necessdrio a regularizap5o de falhas ou defeitos observados;

13.2.A fiscalizaeao de que trata este item nao eximira o contratado da responsabilidade

por danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razao da execugao do
contrato,   e   nao   excluira  nem  reduzira   essa  responsabilidade   a  fiscalizapao   ou   o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art.  120 da Lei 14.133/2021.

MAE D'AGUA, PB,11  de setembro de 2025.

EDNaeDAs[LVA
SF,CRE,TARIA DE EDUCA€AO

AoRIhaAftygfrENEA PEREIRA DA COSTA
SECRETARIA DE SAUDE

aprovo o presente Termo.

:-::ilji-::i:ii:-:-=---`==|
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TE"O DE REFERENc|A         ?{ete``t»{a
Processo Administrativo n° 2025.06.115/2025

1 -         OBJETO
0 presente termo ten por objetivo, contratagao de empresa para ministrapao de curso aos
servidores ptiblicos da Secretaria de Satide na area de APH-Atendimento Pr5-Hospitalar,
bern como para capacitagao em nog6es basicas de primeiros socorros para professores e
funcionarios  de  estabelecimentos  de  ensino  ptiblicos  da  Secretaria  de  Educapao  do
municipio de Mae d'agua-PB, conforme especificac6es constantes no item a seguir:

II-DFTALHAMENT0 DOS SERVICOS:
'     NolTEM

DESCRICAO UNID. QUANT. VLR.INITARIO RS

i    c.1                                           i

CURSO DE URGENCIA EEMERGENCIAEAPHTATICO Servigo 01 6.500,00

1!

NOS DIAS  18,19,20 E 21 DESETEMBRO2025.PARAOSPROFISSIONAISDESAUDE DOMENIcfpIO:CURSOSERA

MINISTRADO PARA 120(CENTO E
!) VINTE) PROFISSIONAIS. COM
I CARGA HORARIA TOTAL DE

I i2g#X:2£sVNINOTTE6TAL DE
3(TRES) , DISTRIBuiDA EM
QUATRO DIAS TE6RICAS E
PRATICAS, A EMPRESA E
RESPONSAVEL PELO MATERIAL
E CERTIFICADO.

102II
CURSO PRESENCIAL DE Servico 01 2.000,00
PRIMEIRO SOCORROS PARA
PROFESSORES E PESSOAS QUE
ATUA NO AMBIENTE ESCOLAR
DO MUNIcfpIO:
CURSO SERA MINISTRADO PARA
70(SETENTA) PROFISSIONAIS.
COM CARGA HORARIA TOTAL
DE 10(DEZ) HORA/AULAS. A
EMPRESA E RESPONSAVEL PELO
MATERIAL E CERTIFICADO.

2. DA FUNDAMENTAc.ao LEGAL

2.i.  0  objeto  pretendido  pela  edilidade  e  ora  processado  se  caracteriza  em  hip6tese
inexig-ibilidade, amparado no art.  74, inciso Ill, alinea f, da Lei Federal n°  14.133/2021,
com as justificativas presentes mos autos.

(...)
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Ill    -    Contrata?do    dos    seguintes    servi¢os    t6cnicos    especializados    de    natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de not6ria especializa¢do,
vedada a inexigibilidade para servi¢os de publicidade e divulga?do :

a) estudos t6cnicos, planejamentos, projetos bdsicos ou projetos executivos;

b) pareceres, per{cias e avalia¢6es em geral;

c) assessorias ou consultorias t6cnicas e auditorias financeiras ou tributdrias;

d) fiscaliza¢do, supervisdo ou gerenciamento de obras ou serviqos;

e) patrocinio ou dofesa de causas judiciais ou administrativas;

j) treinamento e o[perfeicoamerlto de pessoal;

g) restaura€do de obras de arte e de bens de valor hist6rico.

2.2. Aplica-se ao este Tenno de inexigibilidade, a' seguinte legislacao: . Constitui9ao da
Repbblica  Federativa  do  Brasil  de   1988;   .  Lei  Federal  n°   14.133,  de  2021;   .  Lei
Corxplementar Federal n° 101, de 2000; . Lei Organica do Municfpio. . Lei 14.039/2020

2.3. Conforme o art. 74, inciso Ill da I,ei Federal n° 14.133/2021  e inexigivel a licitapao
quando  inviavel  a  competigao,  em  especial  nos  casos  de:  contrataefro  dos  seguintes
servigos   t5cnicos   especializados   de   natureza   predominantemente   intelectual   com
profissionais  ou  empresas  de  not6ria  especializagao,  vedada  a  inexigibilidade  para
serviLgos de publicidade e divulgapao: f) treinamento e aperfei?oanento de pessoal;
2.4.  A  prestapao  dos  servieos,  a  serem  adquiridos,  dadas  as  suas  caracteristicas  e
finalidade,   enquadra-se   no   conceito   de   hens   comuns,   conforme   definido   no   que
regularnenta o inciso XIII do art. 6a Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 002/2023,
sendo, esse o procedimento a ser adotado, na forma orientado neste Termo de Referencia.

3- JUSTIFICATIVA
DA SAUDE: A capacitagao continua dos profissionais da Secretaria Municipal de Sadde
5 uma medida essencial para a melhoria da qualidade dos servigos prestados a populacao,
promovendo a atualizagao t6cnica, a humanizagao do atendimento e a eficiencia na gestao
ptiblica em satide.
Cousiderando a constante evolucao das praticas de satde, bern como as exigencias legais
e normativas dos 6rgfos de controle e regulamentapao (como o Minist6rio da Satide e os
Couselhos   Profissionais),   torna-se   imprescindivel   oferecer   treinamentos   e   cursos
peri6dicos aos servidores das diversas areas da satide municipal.
A contratac5o de empresa especializada visa atender a demanda por cursos de capacitagao
t6chica e gerencial voltados a temas como:
•           Aten?ao primdria a satde (APS)
•            Urgencia e emergencia
•       i    Vigilanciaemsande
®            Gestao de servi?os ptiblicos de satde
•            Protocolos clinicos e diretrizes terapeuticas
5            Sande mental, satde da mulher, satde do idoso, entre outros
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Tais  capacitag6es  sao  indispensaveis  para  garantir  o  cumprime

®

Sistema-Unic6 de Satide (SUS), tais como a integralidade, a equidade e a universalidade,
al6m de contribuir para o fortalecimento das politicas ptiblicas de sadde no municipio.
Importa destacar que a contratapao de empresa com not6ria especializagao e experiencia
comprovada no ramo de capacitapao em satide ptiblica assegura a qunlidade do contetido
programatico,    a   qualificapao    dos    iustrutores   e   a   eficacia   na   transmissao    dos
conhecimentos.
A16m  disso,  a  terceirizagfro  deste  servigo  permite  maior  agilidade  na  execugfo  dos
treinamentos e otimiza os recursos pbblicos, ao evitar gastos com estrutura pr6pria para
capacitapao,  contratapfro  de  instrutores  individuais  ou  afastanento  prolongado  dos
servidores para capacitag6es em outros municipios.
Assim,   justifica-se   plenamente   a   contratagao   de   empresa   especializada   para   o
fomecimento de cursos de capacitap5o, com o objetivo de promover o desenvolvimento
tecnico    e    profissional    dos    servidores    da    Secretaria    Municipal    de    Sadde    e,
consequentemente, melhorar a qualidade da ateng5o a sadde prestada a populapao.
DA EDUCACAO: A oferta do curso de primeiros socorros aos profissionais da educaefo
se findamenta na Lei n° 13.722/2018, conhecida como Lei Lucas, que torna obrigat6ria
acapacitapaoemnog6esbdsicasdeprimeirossocorrosparaprofessoresefuncionariosde
estabelecimentos de ensino ptiblicos e privados de educagao bdsica e de estabelecimentos
de recreapfo infantil.

A formapfo 5 essencial, pois garante que os profissionais da educapao estejam preparados
para agir em situap6es de urgencia e emergencia no ambiente escolar, assegurando urn
atendinento  imediato  e  adequado  ate  a  chegada  do  socorro  especializado.  Alem  de
atend;r  a  rna  exigencia  legal,  o  curso  fortalece  a  rede  de  protegao  a  infancia  e  a
adolesc6ncia,  promove  mais  seguranga no  cotidiano  escolar  e  anplia a  confianga  das
fam{1ias na instituigao de eusino.

Dessa forma, o investimento na capacitapao em primeiros socorros contribui diretanente
para a. preservapao da vida, a prevengao de agravos, a redugao de riscos e a construgao de
urn ainbiente escolar mais seguro e responsavel.

4- DA RAZA0 DA ESCOLHA

4.1.  A  escolha recai  sobre  a  empresa:  A  DE  L  COSTA  -ACAO  RESGATE,
inscrito no CNPJ N° 43.136.107/0001 -74, com sede na Run AMAPA, n°  19, ESTADOS,
PATOS-PB, CEP 58.705-828, neste ato representado pelo Senhor ANTONIO DE LIMA
COSTA, com RG n° 2.634.540 SSDSPB e CPF: 032.351.454-51, que apresenta not6ria
habil.idade para este certane, mediante comprovapao atrav6s de curriculum e cursos, al6m
de urn quadro de profissionais com capacidade t6cnica atestadas, conforme atestados mos
autos deste processo. Sua empresa encontra-se devidamente regularizada fiscalmente.
2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de foma satisfat6ria a
necessidede da Administragao, devidamente justificada pelo setor requisitante.

3.  No  que  se  refere  a qualificapao tecnica do  futuro  contratado,  tamb6m  chamada de
capagidade t5cnico profissional, trata da comprovapao de aptidao para desempenho de
atividade pertinente e compatlvel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto
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monstrouda contratagao. 0 escrit6rio a ser contratado
vasta experiencia ao objeto da contratapao.

apresentouseucoxpotecnicoe&;

5- DO PRAZ0 DE EXECUCAO

5.i.  Executar  os  servi?os  (curso)  objeto  deste  contrato  que  sera ministrado  de  forma
presencial,  nas  dependencias  da  CONTRATANTE,  no  endereco  a  ser  definido  pela
secretaria solicitante, conforme data a ser definida previanente acordado entre as partes.

5.1.1. A CONTRATADA realizara o faturamento com base no valor total do curso,
emitindo os respectivos documentos fiscais.

5 .2. 0 prazo do contrato sera de 60 (sessenta) dias a partir de sun assinatura, 1imitando-se
aos  devidos  cieditos  orgamentdrios, mos termos  do  art.105  e  106  da Lei  14.133/2021,

podendo, por interesse da Administrapao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos,
obedecendo o disposto no Art.107 da referida norma.

6- DO VALOR E D0 PAGAMEN.TO

6.1. 0 custo dos servigos e a soma dos dois cursos totalizando 8.500,00 (oito mil e

quinhentos reais) a serem pagos pelo municipio ate 05(cinco) dias ap6s a conclusao do
Curso.

6.2. 0 pagamento sera efetuado ate 05(cinco) dias ap6s a conclusao do curos, devendo a
contratada   apresentar   Nota   Fiscal   de   servigos   devidamente   atestada   pelo   setor
competente.

6.2.1. A nota fiscal que apresentar incorrecao sera devolvida a contratada para eventual
cone¢O;
6.2.2. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacfro
da regularidade fiscal, mediante cousulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentagao
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021 ;

6.3.   Nao   sera  efetuado   qualquer  paganento   a   CONTRATADA   enquanto   houver
pendencia   de   liquidagao   da   obrigapao   financeira   em   virtude   de   penalidade   ou
inadinplencia contratual.

6.4 JUSTIFICATIVA DO PRECO: a Empresa prestou os mesmos servigos para outros
6rgaos  a  exemplo  da Prefeitura de  Pianc6  e  Princesa  Isabel,  compativel  com  o  prego
ofertndo para municipio.

7- D0 ESTUD0 TECNICO PRELIMINAR

7.1. Documento dispeusado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2°
inciso Ill, que disp6e sobre a elaborapao do Estudo Tecnico Preliminar - ETP,  no qual 6
exigido nas contratap6es de servigos e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhdes,

podendo   ser   dispeusando   com   base   em   Parecer   T6cnico   do   6rgao   demandante,
justificando as raz5es techicas, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade
do objeto e a forma de fomecimento apresentada, foi dispensada da instrugao a elaborapao
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8.1. Docunento dispensado conforme Decreto Municipal n° 004/2023, em seu artigo 2°
inciso IV, onde Analise de Risco s6 sera exigida nas contratag6es de valores superiores a
R$  1  Milhao, no qual contemplara a identificaeao objetiva dos:  "Riscos Provaveis"; da
"Solugao  Identificada para Mitigapao  dos  Riscos";  e  dos  "Respousaveis"  pelos  riscos

identificados, desta forma, em razao do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma
de fomeeimento apresentada, foi dispensada da instrngao a elaboragao da referida ahalise.

9- DA DOTACAO

9®1.       A contratagao sera atendida pela seguinte dotacao:
9.1.1.   A  despesa  com  o  objeto  da  presente  Licitagao  correra  por  conta  da  dotapao
orcamentalia oriundos do Orgamento de 2025
A contratapfo sera atendida pela seguinte dotagao:
Educapao: QSE, MDE OU LIVRE
Sande: Fundo Municipal de Sande e Recursos pr6prios.
02.100 Secretaria Municipal da Educagfo
12 36120012024 Manutengao da Secretaria Municipal de Educapfo
15001001  Recursos nao Vlneulados de Impostos -MDE
Aplicag5es Diretas
0002&5 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 36|  1002 2027 Manutengao do Desenvolvimento do Ensino -MDE
15001001 Recursos nao Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3681002 2029 Manutengao do Salino Educagfo-QSE
15500000 Transferencia do Saldrio-Educagao

•             #];#3e3S9g.¥;¥9ouTRoS SERvlcos DE TERCEIROS -PESSOAJURjDICA
02.120 Fundo Municipal de Satide
10 30110012047 Manutengao das Ae6es e Servigos Ptiblicos de Sadde -Gestao do SUS
16000000 Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo
Federal - Bloco de Manutengao das Ag6es e Servigos Ptiblicos de Satide
Aplica?5es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA

10- DA OBRIGACAO DO CONTRATADO

10.10 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
a\'engadas  e  as  normas  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  e  cada  parte  respondera  pelas
consequencias de  sua inexecugfro total ou parcial qei n°  14.133/2021,  art.115, cczpz{f),
devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fe as atividades oriundas deste termo, sob
pena de responder pelo descumprimento contratual.
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reconstruir OUSS10.2 0 contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover,
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorreg6es resultantes de sua execugao ou de materiais nela empregados (Lei
n°  14.133/2021,  art,119).

10.3 0 contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administrapao ou
a  terceiros  em  razao  da  execugao  do  contrato,  e  nao  excluira  nem  reduzira  essa
responsabilidade   a   fiscalizapao   ou   o   acompanhamento   pelo   contratante   (Lei   n°
14.133/2021, art.120).

10.4 Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios,
fiscais  e  comerciais resultantes da execugao  do  contrato  (Lei n°  14.133/2021,  art.121,
caput).
10.5 Manter, durante toda a execugao do contrato, em compatibilidade com as obrigae6es
assumidas,  todas  as  condig6es  de  habilitapao  e  qualificapao  exigidas  na licitapao,  em
consonincia com o disposto da Lei n° 14.133/2021.
10.6 Aceitai., nas mesmas condie6es contratuais, os acr6scimos ou supress6es no objeto
do contrato, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato,
na forma prevista na Lei n° 14.133/2021.
10.7  Assunir  o  Onus  da  remunerapao  dos  ministrantes  do  curso,  conforme  valores
estabe|ecidos no proposta vencedora;
10.8 Colocar a disposigao das atividades, ate a sua conclusao, recursos institucionais que

possap:1 contribuir para o  exito  das programag6es,  confome ementa do  curso  de cada
ministrante;
10.9 Iriiciar os cursos ap6s o recebimento da Nota de Empenho ou emissao da Ordem de
Servigo;  devendo  o  mesmo  arcar  com  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  fretes,
impostos, taxas, contratagao dos profissionais.
10.10 Planejar, acompanhar e avaliar as programap5es do curso atraves de seus t6cnicos
e de a6ordo com as normas legais;
10.11  Emitir o certificado ap6s conclrisao dos cursos.

®
11-OBRIGACOES DA CONTRATANTE

11.1.  Tomar todas as providencias necessatas ao fiel cumprimento das clausulas deste
contrato;

11.2.  A  CONTRATANTE  se  obriga  a  realizar  o  pngamento  a  CONTRATADA  da
importancia ajustada na clausula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes
em conformidade com a lei em vigor.

i 1.3.   Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga
resp?ito ao presente contrato;

11.4` Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente
os   termos   pactuados   neste   instrunento   contratual,   ressalvadas   as   prerrogativas
ass€gLLradas pela Lei N.14.133/2021, a Administrag5o.

12-REAJUSTES DOS PRECOS
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12.1.  Os pregos inicialmente contratados sao fixos

dev\-}e

e irreajustaveis no prazo de urn ano
contado da data do orgamento estimado, em 09/09/2025.

12.2. Ap6s o interregno de un ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
pre€os iniciais serao reajustados, mediante a aplicagao, pelo Contratante, do indice IPCA,
exclusivamente para as obrigag6es iniciadas e concluidas ap6s a ocorrencia da anualidade

12.3.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei n°
14.133, de 2021.

13-FISCALIZACA0 D0 CONTRATO_

13. i . Nos terlnos do art.117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei  14.133/2021,
scrf designado representante da administragao para acompanhar e fiscalizar execugao dos
servigos. anotando em registro pr6prio todas as ocorrencias relacionadas com a execugao
e deteminando o que for necessdrio a regularizap5o de falhas ou defeitos observados;

13.2.A fiscalizaeao de que trata este item nao eximira o contratado da responsabilidade

por danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razao da execugao do
contrato,   e   nao   excluira  nem  reduzira   essa  responsabilidade   a  fiscalizapao   ou   o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art.  120 da Lei 14.133/2021.

MAE D'AGUA, PB,11  de setembro de 2025.

EDNaeDAs[LVA
SF,CRE,TARIA DE EDUCA€AO

AoRIhaAftygfrENEA PEREIRA DA COSTA
SECRETARIA DE SAUDE

aprovo o presente Termo.
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DECLARACAO

®

Visto etc.

Declaro    conforme    solicitagao    haver    previsao    orgamentaria,    bern    como
disponibilidade  financeira  proveniente  da  Lei  Oreamentaria  do  ano  2025,  especifica
Contrataeao   de   empresa   para   ministragao   de   curso   aos   servidores   ptlblicos   da
Secretaria  de  Sajide  na  area  de  APH-  Atendimento  Pr6-Hospitalar,  bern  como  para
capacitaeao em noe6es basicas de primeiros socorros para professores e funcionarios
de  estabe!ecimentos  de  ensino  publicos  da  Secretaria  de  Educagao  do  municipio  de
Mae d'agua-PB.

A contratagao sera atend\ida pela seguinte dota?ao:

Educa€ao:  QSE,  MDE OU LIVRE

Satide:  Fundo Municipal de Sadde e Recursos pr6prios.

02,100 Secretaria Municipal da Educacao
12 36120012024 Manutengao da Secretaria Municipal de Educaeao
15001001  Recursos nao Vinculados de lmpostos -MDE
Aplica£6es Diretas
000285 3390.39 990UTROS SERVIGOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3611002 2027 Manuteneao do Dasenvolvimento do Ensino -MDE
1500|`001  Recursos nao Vlnculados de lmpostos -MDE
Apiicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3681002 2029 Manutengao do Salario Educagao-QSE
15500000 Transferencia do Salario- Educaeao
Aplica€6es Diretas
000337 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiD!CA
02.120 Fundo Municipal de Sadde
10 30110012047 Manutengao das Ae6es e Servigos  Pdblicos de Sadde -Gestao do
SUS
16000000  Transferencias   Fundo   a   Fundo   de   Recursos   do   SUS   provenientes  do
Governo Federal - BIoco de Manuteneao das Ae6es e Servieos Pdblicos de Saude
Aplica?6es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA

Restitua-se os autos ao setor de licitaeao

Mae D'agua -PB,10 de setembro de 2025.

___i+iljTnis`i  Rlei_co  ds tolulul^- toda±:§S±±ri
V[LMAR!A ALVES  DE OLIVEIRA RODRIGUES

SECRETARIO MUNICIPAL DAS FINANQAS
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/09/2025 às 11:34:24 foi protocolizado o documento
sob o Nº 119381/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Mãe d´
Água, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Marcos Ferreira dos
Santos Filho.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
Número da Licitação: 00064/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 16/09/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 8.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Ministração de curso aos servidores públicos da Secretaria de Saúde na área de APH- Atendimento Pré-
Hospitalar, bem como para capacitação em noções básicas de primeiros socorros para professores e funcionários
de estabelecimentos de ensino públicos da Secretaria de Educação do município de Mãe dágua-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 8.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ANTONIO DE LIMA COSTA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 43.136.107/0001-74
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 622338378e9e1b1c0299f9fbaae5e7ce

Autorização da autoridade competente Sim 6ed8eeeb752de17ba48c90cbf2bfa67f

Estimativa da despesa Sim aaedcfbd887d05c6b195178df5cd26a2

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 32e9d97461a310ecd92974108ab4e0ba

Justificativa de preço Sim aaedcfbd887d05c6b195178df5cd26a2

Justificativa para a escolha do contratado Sim aaedcfbd887d05c6b195178df5cd26a2

Previsão Orçamentária Sim ddce22e97f008c2eb9b2ed88613bc2e0

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ANTONIO DE LIMA COSTA Sim 9c5e5ecb6479e42308ee33d58f3bfd3e
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João Pessoa, 22 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: CFB9.EDED.4C74.7DC7.6F07.4709.79E8.0707. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:34. Responsável: tramita.

53

53



MAE ®Sfiffiapffi
.--`:.I-i::                        :-:I---=:i:=-=:.==                                .

i5/2025CONTRATO PMM N° 01265/2025

®

CONTRATO  DE   PRESTACA0  DE   SERVICOS,   QUE
ENTRE  SI  FAZEM  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
MAE  DAGUA  -  ESTADO  DA  PARAfBA  E  A  A  DH  L
COSTA -ACAO RESGATE.

Por este instrumento o MUNIcipIO DE MAE D'AGUA, Estado da Paraiba, inscrita no
Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas CNPJ/MF sob o n° 09.084.088/0001-41,  com
sede na Rua Luiz Furtado de Figueiredo, 48,  centro, na cidade de Mae D'agua -PB,
representado pelo Senhor Prefeito Municipal Juc6lio Pereira Moura, brasileiro, casado,
residente e domiciliado na Rua Vidal de Negreiros, n° 411, Centro na cidade de Patos -
PB, portador do CPF n° 132.161.124-20, RG N° 233.979 SspffB, doravante denominada
de CONTRATANTE,  a empresa:  A DE L COSTA - ACAO RESGATE,  inscrito no
CNPJ  N° 43.136.107/0001-74,  com  sede  na  Rua  AMAPA,  n°  19,  Bairro  ESTADOS,
PATOS-PB, CEP 58.705-828, neste ato representado pelo senhor ANTONIO DE LIMA
COSTA,  com  RG  n°:  2.634.540  2°  via  SSDsfl?B  e  CPF:  032.351.454-51  doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados
na   forma   de   execucao   indireta,   mediante   clausulas   e   condie6es   a   seguir,   Lei   n.
14.133/2021, da Inexigibilidade n° 064/2025.

1.1. Ministracao de curso aos servidores ptiblicos da secretaria de sadde na area de APH-
Atendimento Pr6-Hospitalar, bern como para capacita¢ao em noc6es basicas de primeiros
socorros  para  professores  e  funcionarios  de  estabelecimentos  de  ensino  ptiblicos  da
secretaria de sadde do municipio de Mae d'agua-PB, conforme detalhamento abaixo:

NO ITEM DESCRICAO tJNID. QUANT. VLR.UNITARIO RS
01 CURSO DE URGENCIA E Servico 01 6.500,00                                              II

EMERGENCIA E APH TATICO
NOS DIAS  18,19,20 E 21  DE
SETEMBRO 2025. PARA OS
PROFISSTONAIS DE SAUDE DO
MUNIcfpIO: CURSO SERA
MINISTRADO PARA  120(CENTO E
VINTE) PROFISSIONAIS. COM
CARGA HORARIA TOTAL DE
120(CENTO E VINTE)
HORA/AULAS NO TOTAL DE
3(TRES) , DISTRIBUIDA EM
QUATRO DIAS TE6RICAS E
PRATICAS, A EMPRESA E
RESPONSAVEL PELO MATERIAL
E CERTIFICADO.

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 0AEB.5433.C50E.99C4.22E3.112B.20B6.8FC1. 
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CURSO PRESENCIAL DE
PRIMEIRO SOCOREOS PARA
PROFESSORES E PESSOAS QUE
ATUA NO AMBIENTE ESCOLAR
DO MUNIcfpIO:
CURSO SERA MINISTRADO PARA
70(SETENTA) PROFISSIONAIS.
COM CARGA HORARIA TOTAL
DE 10(DEZ) HORA/AULAS. A
EMPRESA E RESPONSAVEL PELO
MATERIAL E CERTIFICADO.

Servico 2.000,00

o             2:i: % Cpuas::£::tsoe:e]rca°:f6etdueagos :in5°a::085?;ti:c:;1 :i::i:pho:snt:Sfirne:i'isz);gao do servico,
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de servieos devidamente atestada pelo setor
competente.
2.2.1.A nota fiscal  que apresentar incorrecao sera devolvida a contratada para eventual
correcao;
2.2.2.A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprova¢ao
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentacao
mencionada no art. 68 da Lei n°  14.133, de 2021 ;
2.3.   Nao   sera   efetuado   qualquer  pagamento   a   CONTRATADA   enquanto   houver
pendencia   de   liquida?ao   da   obrigacao   financeira   em   virtude   de   penalidade   ou
inadimplenc ia contratual.

PARAGRAFO PRIMEIRO -          i facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer
acr6scimos  ou  supress6es  nas quantidades  inicialmente previstas,  ate  o  limite  de  25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratacao, nas mesmas condic6es propostas.

3.1. A contratada reconhece que as hip6teses de rescisao sao aquelas previstas mos artigos
]37  e  138  da Lei  n°  14.133/21  e reconhece os  direitos  da  Administra¢ao previstos  nos
artigos  137 a  139 da mesma Lei.
3.2. A extincao determinada por ato unilateral da Administracao e a extincao consensual
serao  precedidas  de  autorizacao  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e
reduzidas a termo no respectivo processo.
3.3.    Quando    a    extincao    decorrer    de    culpa    exclusiva    da    Administracao,    o
CONTRATADO sera ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver
sofrido e tera direito a:
I - Devolucao da garantia;
11 -Pagamentos devidos pela execucao do contrato ate a data de extincao;
Ill -Pagamento do custo da desmobilizacao;
3.4. A extin¢ao do contrato nao configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio
econ6mico-financeiro, hip6tese em que sera concedida indenizaeao por meio de termo
indenizat6rio (art.131, caput, da Lei n°  14.133, de 2021).

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 0AEB.5433.C50E.99C4.22E3.112B.20B6.8FC1. 
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4.1.     Os   contratos   regidos   por   esta   Lei   poderao   ser   alterados,   com   as   devidas

justificativas, nos previstos mos artigos  124 a  136 da Lei  14.133, de 01  de abril de 2021.
4.2. Eventuais alterac6es contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts.  124 e seguintes
da Lei n°  14.133, de 2021.
4.3.  0  CONTRATADO  6  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condic6es  contratuais,  os
acr6scimos ou supress6es que se fizerem necessarios, ate o 1imite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
4.4. As supress6es resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
4.5.  Registros  que  nao  caracterizam  alteracao  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei
n°  14.133,  de 2021.

5.1.  Executar  os  servicos  (curso)  objeto  deste  contrato  que  sera  ministrado  de  forma
presencial,  nas  dependencias  da  CONTRATANTE,  no  endereco  a  ser  definido  pela
secretaria solicitante, conforme data a ser definida previamente acordado entre as partes.

5.1.1. A CONTRATADA realizara o faturamento com base no valor total do curso,
emitindo os respectivos documentos fiscais.

5.2. 0 pagamento sera efetuado ate 05 (cinco) dias ap6s a conclus5o do curso, devendo a
contratada   apresentar   Nota   Fiscal   de   servicos   devidamente   atestada   pelo    setor
competente.

PARAGRAFO PRIMEIRO -             Serao retidos na fonte os tributos e as contribuic6es
elencados   nas   disposic6es   determinadas   pelos   6rg5os   fiscais   e   fazendarios,   em
conformidade com as instruc6es normativas vigentes.
PARAGRAFO  SEGUNDO  -  Fica  assegurado  ao  CONTRATANTE  o  direito  de
deduzir  do  pagamento  devido  a  CONTRATADA  as  importancias  correspondentes  a
multas, faltas ou d6bitos a que porventura tiver dado causa.

6.1.  0 prazo do contrato 6 de 60 (sessenta) dias, a partirde sua assinatura, 1imitando-se
aos  devidos  cr6ditos  orcamentarios,  mos  termos  do  art.105  e  106  da  Lei  14.133/2021,

podendo, por interesse da Administracao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos,
obedecendo o disposto no Art.  107 da referida norma.
6. I .1. Os servigos deverao ser iniciados em ate 02 (dois) dias ap6s assinatura do
contrato.

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 0AEB.5433.C50E.99C4.22E3.112B.20B6.8FC1. 
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7.1.   A  despesa  com  o   objeto  da  presente  Licita?ao  correra  por  conta  da  dotaeao
orcamentaria oriundos do Orcamento de 2025,

A contrataeao sera atendida pela seguinte dotacao:
Educagao: QSE, MDE OU LIVRE
Satide: Fundo Municipal de Satide e Recursos pr6prios.
02.100 Secretaria Municipal da Educacao
12 36120012024 Manuten¢ao da Secretaria Municipal de Educagao
15001001  Recursos nao Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000285 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURfDICA
12 361  1002 2027 Manutengao do Desenvolvimento do Ensino -MDE
15001001  Recursos nao Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA
12 3681002 2029 Manutencao do Salario Educacao-QSE
15500000 Transferencia do Salario-Educacao
Aplicac6es Diretas
000337 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
02.120 Fundo Municipal de Satide
10 30110012047 Manutencao das Ae6es e Servicos Pdblicos de Satide -Gestao do SUS
16000000 Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo
Federal - Bloco de Manutencao das Ac6es e Servicos Ptiblicos de Sahde
Aplicac6es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURfDICA

8.1.       0   contrato  devera  ser  executado   fielmente  pelas  partes,   de  acordo   com  as
clausulas avencadas e as normas da Lei n°  14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequencias  de  sua inexecucao total  ou parcial  (Lei  n°  14.133/2021,  art.  I 15,  cczpc4f),
devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fe as atividades oriundas deste temo, sob
pena de responder pelo descumprimento contratual.
8.2.       O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorrec6es resultantes de sua execueao ou de materiais nela empregados (Lei
n°  14.133/2021,  art.119).

8.3.       O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracao
ou  a  terceiros  em  razao  da  execuc5o  do  contrato,  e  nao  excluira  nem  reduzira  essa
responsabilidade   a   fiscalizacao   ou   o   acompanhamento   pelo   contratante   (Lei   n°
14.133/2021,  art.  120).

8.4.       Somente     o     contratado     sera     responsavel     pelos     encargos     trabalhistas,
previdenciarios,   fiscais   e   comerciais   resultantes   da   execugao   do   contrato   (Lei   n°
14.133/2021,  art.121, caput).
8.5.       Manter,   durante  toda  a  execucao  do   contrato,   em  compatibilidade   com  as
obrigac6es  assumidas,  todas  as  condic6es  de  habilitacao  e  qualificaeao  exigidas  na
licitac5o, em consonancia com o disposto da Lei n°  14.133/2021.
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8.6.       Aceitar, nas mesmas condic6es contratuais, os acrescimos 6u supress&
do contrato, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato,
na forma prevista na Lei n°  14.133/2021.
8.7.       Assumir  o  Onus  da  remuneracao  dos  ministrantes  do  curso,  conforme  valores
estabelecidos no proposta vencedora;
8.8.       Colocar a disposicao das atividades,  ate a sua conclusao,  recursos  institucionais
que possam contribuir para o exito das programae6es, conforme ementa do curso de cada
ministrante;
8.9.       Iniciar os cursos ap6s o recebimento da Nota de Empenho ou emissao da ordem
de  Servico;  devendo o mesmo arcar com todas  as  despesas diretas ou indiretas,  fretes,
impostos, taxas, contratagao dos profissionais.
8.10.     Planejar, acompanhar e avaliar as programac6es do curso atrav6s de seus t6cnicos
e de acordo com as norinas legais;
8.11.     Fomecer  material   didatico  e  emitir  o   certificado  para  os  participantes   ap6s
conclusao dos cursos.

9.1.  Tomar todas  as  providencias  necessarias  ao  fiel  cumprimento  das  clausulas  deste
contrato;
9.2.   A  CONTRATANTE  se  obriga  a  realizar  o  pagamento  a  CONTRATADA  da
importancia ajustada na clausula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes
em conformidade com a lei em vigor.
9.3.   Notificar a CONTRATADA,  caso  se verifique  algumas  irregularidades  que  diga
respeito ao presente contrato;
9.4.   Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente
os   termos   pactuados   neste    instrumento    contratual,   ressalvadas    as   prerrogativas
asseguradas pela Lei N.  14.133/2021, a Administracao.
9.5.  Disponibilizar urn local  adequado para execucao de programa de capacitacao,  com
salas   arejadas,   carteiras   escolares   em  born  estado  de  conservaeao   e   espaco   fisico
suficiente para acomodacao confortavel dos participantes
9.6. Realizar a fiscalizaeao da execucao do objeto.

10.1. Nos termos do art.117, combinado com o Art.  8°, § 3°, ambos da Lei  14.133/2021,
sera designado  representante  da administracao para acompanhar e  fiscalizar execucao
dos  servicos,  anotando  em  registro  pr6prio  todas  as  ocorrencias  relacionadas  com  a
execuc5o  e  determinando  o  que  for  necessario  a regularizacao  de  falhas  ou  defeitos
observados;
10.2.A fiscalizacao de que trata este item nao eximira o contratado da responsabilidade
por danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razao da execugao do
contrato,   e   nao   excluira   nem   reduzira   essa   responsabilidade   a   fiscalizacao   ou   o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art.120 da Lei  14.133/2021.

11. I .  comete infragao administrativa, mos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
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a) der causa a inexecucao parcial do contrato;                                                   `o /
b) der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao ou
ao funcionamento dos servicos ptiblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a inexecugao total do contrato;
d) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;
e)  nao  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrencia  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;
f) nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentacao exigida para a contratacao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execueao ou da entrega do objeto da contratacao sem motivo
justificado;
h)  apresentar  declaracao  ou  documentagao  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaracao falsa durante a dispensa eletr6nica ou execucao do contrato;
i) fraudar a contratacao ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
j) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratacao;
11.2.  Serao aplicadas ao responsavel pelas infrac6es administrativas acima descritas as
seguintes sanc6es:
a) Advertencia, quando o Contratado der causa a inexecucao parcial do contrato, sempre

.\
•`,i.D8`l`d
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e nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao sejustificar a imposicao

de penalidade mais grave;
c)  Declaracao  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alineas h, i, j, k do subitem acima deste Contrato, bern como nas alineas b,
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave;
d) Multa:  (1) morat6ria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre  o
valor da parcela inadimplida, ate o 1imite de  15 (quinze) dias;
(a) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administracao a promover a rescisao do

|              ::snpt::t: Pn°crjs:e[Scduomapftr.]T3e;t:a°Luejc:r]P4r.]]m3:?td°e j2noe2g]T]:Z)dceofupaesnsc::oTrs]:1::' 5Co;on(fc°t::
por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucao total do objeto;
11.3. A aplicacao das sanc6es previstas neste Contrato nao exclui, em hip6tese alguma,
a obrigacao  de  reparac5o  integral  do  dano  causado  a Contratante  (art.  156,  §9°  Lei  n.
14.133);

1 1.4. Todas as sang6es previstas neste Contrato poder5o ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art.156,  §7° Lei n.14.133).
11.5. Antes da aplicacao da mu]ta sera facultada a defesa do interessado no prazo de  15

(quinze) dias titeis, contado da data de sua intimacao (art.157 Lei n.14.133);
11.6.  A aplicaeao das  sanc6es realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contradit6rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  paragrafos  do  art.   158  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaracao  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

12. I .  Os precos  inicialmente contratados  sao  fixos e irreajustaveis no prazo de urn ano
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contado da d'ata do orcamento estiinado.
12.2.  Ap6s o interregno de urn ano,  e independentemente de pedido do Contratado, os
precos iniciais serao reajustados, mediante a aplicacao, pelo Contratante, do indice IPCA,
exclusivamente para as obrigac6es iniciadas e concluidas ap6s a ocorrencia da anualidade
12.3.  Registros  que  nao  caracterizam  alteracao  do  contrato  podem  ser realizados  por
simples apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei
n°  14.133,  de 2021.

13.1.  Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicag5o  deste  instrumento mos
termos e condic6es previstas na Lei n° 14.133/21.

14.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Teixeira, no Estado
da Paraiba, para dirimir eventuais quest6es relacionadas com este Contrato, renunciando
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor
e  forma,  o  qual,  depois  de  lido  e  achado  conforme  sera assinado pelas  partes  e pelas
testemunhas abaixo.

fj         ``.(

` I I ` I)'AGUA -PB,16 de setembro de 2025.
Docwmeiito dssmado a!8!taimente                                                                                                                                                                                     Do(umento assinado dlg!{almente

JucELro pEREiRA IAouRA
i)ata:18.rot),'`202S09:31:0S-0.300

Vel`ifique em  rittps:/,'validar.iti.gov.Di

JUCELI0 PEREIRA MOURA
PREFHITO CONSTITUCIONAL

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

None:
CPF:

8=rfe`
ARTONro DE LiMA cOsTA
Data: 17,'og,.`202513:28:22-03co
V€rifique em http9://valic!ar.jti.gov.br

A DE L COSTA - ACAO RESGATE
CNPJ N° 43 .136.107/0001 -74

CONTRATADA

None:
CPF:
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MfiE prifeLm
P#EFE!TURA  MLIN!C!PAL

DESIGNA  FISCAL  ADMINISTRATIV0  DE
CONTRATOS          E           DA           OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Portaria n° 024.C/2025

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAfBA,
no uso das atribuig6es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art. 49,
inciso I da Lei Organica do Municfpio de Mae D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023 e o disposto na Lei Federal n° 14.133, de  1° de abril de
2021;

R E S 0 L V E:

Art.  1°.  D  E  S  I  G  N  A  R,  a  servidora ANA  SUSANA  SOARES  DA  ROCHA
CORDEIRO, MAT.  n° 357, para exercer a fungao de FISCAL ADMINISTRATIVO
Responsavel  pela  gerente  funcional  dos  contratos  administrativos  das  Secretdrias  de
EDUCACAO, CULTURA e TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS,
SERVICOS PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER ,COMUNICACAO E
PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do municfpio.

Art. 2°. A fungao de fiscal administrativo, e especialmente:

I - esclarecer prontanente as dtividas administrativas e t6cnicas e divergencias surgidas
na execugao do objeto contratado;
11 - expedir, atrav6s de notificag6es e/ou relat6rio de vistoria, as ocorrencias e fazer as
determinag6es e comunicag6es necessdrias a perfeita execugao dos servigos;
Ill - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensao da entrega de bens, a realizapao de servigos;
IV - conferir e certificar as faturas relativas as aquisig6es, servigos;
V - proceder as avaliag6es dos servigos executados pela contratada;
VI  -  determinar por todos  os  meios  adequados  a observancia  das  normas  tecnicas  e
legais,  especificap6es  e  m5todos  de  execugao  dos  servigos  exigiveis  para  a  perfeita
execugao do objeto;
VII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  protegao  individual  e  coletiva  de
seguranga do trabalho;
VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
a   contratada,   inclusive   empregados   de   eventuais   subcontratadas,   ou   as   pr6prias
subcontratadas, que, a seu crit6rio, comprometam o born andamento dos servigos;

Pe                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial
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IX  -  receber  designapao  e  manter  contato  com  o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessario, promover reuni6es peri6dicas ou especiais para a resolugao de problemas na
entrega dos bens ou na execugao dos servigos ou das obras;
X - verificar a correta aplicapao dos materiais;
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessarios, no sentido de
promogao  de  controle  de  qualidade  da execugao  das  obras  e  servigos  ou dos bens  a
serem adquiridos;

XII -realizar, na forma do art.140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;
XIII - propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apurapao de responsabilidade;

Art.   3°   -  As   contratadas   que   descumprirem  total   ou  parcialmente   os   contratos
celebrados com o municipio de Mae d`Agua ficarao sujeitas a penalidades, conforme
definido em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art. 4°- A fiscalizapao deve ser exercida primando pelos princfpios da legalidade, da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag5es pertinentes.

Art.  5°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicapao,  revogando-se  as
disposig5es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae d'Agua-PB, em 03 de fevereiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.

I-v-C=L:0-i-=-lR-i-I-;I;-I,--O=R.i

Prefelto   Constituclon
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 
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DESIGNA  FISCAL  ADMINISTRATIVO  DE
CONTRATOS           E,           DA           OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Portaria n° 024.8/2025

0 PREFEITO MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAIBA,
no uso das atribuig6es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art.  49,
inciso I da Lei Organica do Municipio de Mac D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023  e o disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril de
2021 ;

R E S 0 L V E:

Art. 10. D E S I G N A R, o servidor    JAMESSON ABDENEG0 LOPES SILVA,
MAT. n° 511, para exercer a fungao de FISCAL ADMINISTRATIVO Responsavel pela
gerente    funcional    dos    contratos    administrativos    das    Secret5rias    de    SAtJDE,
ADMINISTRA€+AO e FINAN€AS do municipioo

Art. 2°o A fungao de fiscal administrativo, e especialmente:

I ~ esclarecer prontamente as dtividas administrat,ivas e t5cnicas e diverg6ncias surgidas
na execugao do objeto contratado;
11 - expedir, atrav5s de notificag6es e/ou relat6rio de vistoria, as ocorrencias e fazer as
determinag6es e comunicag6es necessarias a perfeita execugao dos servigos;
Ill - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensao da entrega de bens, a realizagao de servigos;
IV -conferir e certificar as faturas relativas as aquisig6es, servigos;
V -proceder as avaliag6es dos servigos executados pela contratada;
VI  -  determinar  por todos  os  meios  adequados  a  observancia  das  normas  t5cnicas  e
legais,  especiflcag6es  e  m5todos  de  execugao  dos  servigos  exigiveis  para  a  perfeita
execugao do objeto;
VII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  protegao  individual  e  coletiva  de
seguranga do trabalho;
VIII ~ determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
a   contratada,   inclusive   empregados   de   eveffituais   subcontratadas9   ou   as   pr6prias
subcontratadas, qu.e, a seu crit5rio, comprometan o born andamento dos servigos;

www.maedagua.pb.gov.br   ff  maedaguapb           I:,@p:refeitura.maedaguaoficial
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IX  -  receber  designagao  e  manter  contato  com  o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessario, promover reuni6es peri6dicas ou especiais para a resolugao de problemas na
entrega dos bens ou na execugao dos servigos ou das obras;
X -verificar a correta aplicagao dos materiais;
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessarios, no sentido de
promogao  de  controle  de  qualidade  da  execugao  das  obras  e  servigos  ou  dos  bens  a
serem adquiridos;

XII -realizar, na forma do art.140 da Lei Federal n.°  14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
XIII - propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuragao de responsabilidade;

Art.   3°   -   As   contratadas   que   descumprirem  total   ou   parcialmente   os   contratos
celebrados com o municipio  de  Mae  D'agua ficarao  sujeitas a penalidades,  conforme
definido em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art.  4°- A fiscalizagao  deve  ser exercida primando pelos principios da legalidade,  da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.  5°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicagao,  revogando-se  as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae D'agua-PB, em 06 de janeiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.
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Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 
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Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 
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Sec. de Assistência Social 
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Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 
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Sec. de Finanças 
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Sec. de Planejamento Orçamento e 
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Vânia Maria Campos França 
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Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 
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Institucional 

 Damião de Lucena Lima 
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 

 

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 28BF.7435.70DB.B391.96A0.B92D.280C.FAE1. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

75

75

http://www.maedagua.pb.gov.br/


 

Diário Oficial do Município de Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025 

 Contém 08 (oito) páginas 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

3 
LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 

CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 

www.maedagua.pb.gov.br 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 
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Prefeito Constitucional 
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Difrio Oficial do Municipio de Mac D'Agua-PB, 17 de setembro de 2025ri:::i::-:i-
:/;y,/,f,;#```,€-

/

JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Constitucional

REFEITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA
;XTRATO DE ADJUDI<.qACAO P. HOMOLOGACAO PROCESSO
i_DMINISTRATIVO N° 2025.06.115/2025 CONTRATACAO

• INEXIGIBILIDADE N° 064/2025 LEI N°  14.133/2021
i'.Tontrata€ao de €mpresa para ministrag5o de curso aos

pdblicos da Secretaria de Sadde na area de APH-
itendimento Pr6-Hospitalar, bern como para capacitagao em noc6es
£€;icas d€ primeiros socorros para professores e funcionalios de
siabelecimentos de ensino ptiblicos da Secretaria de Educacao do
-fiinicipio de Mac d'agua-PB. Fica convocada a empresa A DE L
`OSTA  -ACAO RESGATE, inscrito no CbTJ N° 43.136.107/0001 -

4, com sede na R AROEIRA, n°  19, ESTADOS, PATOS-PB, CEP
8.705-828. 0 custo dos servicos 6 a soma dos dois cursos totalizando
.500`00 (()ito nil e quiiihentos reais); Fica convocada para assinar o
ontrato no prazo de 03 (tr6s) dias dteis, a contar do recebimento da
onvocac5o, mos termos do art. 90 da Lei n°  14.133/2021, como
mb6m que se proceda a. publica¢ao legal deste termo MAE D'AGUA
PB,16 de setembro de 2025.

J7-,.7

JUCEI:IO PEREIRA MOURA
Prefeito Constitucional

.=`r¥E¥€rTB?T_EPS;°ENNTo#Z,%9¥=[RfoTtA4ft£9,2DOT2¥cTOAiirRATo
I° 01.232/2025 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
4,iF, D`AGTUTA. CONTRATADA: A DE L COSTA -ACAO
IFSGATF, iriscrito no CNPJ N° 43 .136.107/0001 -74. OBJETO:
4inistragao de curso aos servidores pdblicos da Secretaria de Sadde na
rea de APH- Atendimem6 Pr6-Hospitalar, bern como para capacitacao

Prefeitwra Muiiicipal de Mae d'Agua

•oJfu@fl
em noc5es basicas de primeiros socorros para professores e
funcionarios de estabelecimentos de ensino ptiblicos da Secretaria d€
Educacao do municipio de Mae d'agua-PB. FUNDAMENTACAO
LEGAL: artigo 74, inciso Ill, alinea C, da Lei Federal n°  14.133/202
Lei n°  14.039/2020, que Altera a Lei n° 8.906, de 4 dejulho de  1994

(Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de  1946
VALOR GLOBAL: R$ 8.500,00 (oito nil e quinhentos reais).
PRAZO:  12 (doze) meses DATA DA EMISSAO DO CONTRATO:
de setembro de 2025

EXTRAT0 DE C`ONTRAT0
CO+`-TRAT0 N°. 01.256,,''2025
Cor`-TRATAR'TE : Prefeitura Municipal de Mac D.&gua-PB.
cor`-TRATADO:       ApOGEu      CENTER      cOMERciAL
PRODLTTOS  HOSPITALARES  E  MEDICAMEN  - ME,  CNPJ so
02 .911.193,.''0001 -68 .

OBJETO:  Aquisi¢ao parcc`1ada de material  Odont{`)1('jgico,  des{inad
atividades da secretaria de satide deste municipio.
VALOR   GLOBAL:   R$   2.102,40   (Dois   mil,   cento   e   dois   rea

quarenta Centavos).
PROCESSO: PREGAO ELETRONIC0 N°. 042/2025.
PRAZO:  12 (doze) meses.
DAl`A nil F.M!Ssio D0 CONTRATO: 3 de setembro cle 2025.

JUCELIO PEREIRA MOURA
Prefeito Constitucional

EXTRAT0 DE CONTRAT0
CONTRATO N``. 01.257,,'''2025
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Mae D'agua-PB.
CONTRATADO: I,MIGE MATERIA[S ODONTOL6GICOS L
DF,MAIS,  CNPJ sob n° 71.505.564J'0001 -24.
OBJF,TO:  AquisiSao parcelada de material Odontol6gii`o` destin
ati\,ridades da secr€taria de sahde de,ste municipio.
VALOR GLOBAL:  RS 9.402,07 (Nove mil, quatroeentos e doi
e sere centavos).
PROCESSO: PREGAO ELETR6NIC0 N°. 042/2025.

ulz FURTADO DE FIGUEIRinb, 48 . CENTRO.
EP: 58.740uOO -MAR D'AGIJA-PB FONE: cO) 3428-1000
ww.ma€d6s§ua~Db.gov.br
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MfiE prifeLIA
P a E i E I T Lj 8 A M LI N I C I P A i

DESIGNA  GESTOR(A)  DE  CONTRAT0  E  DA
0UTRAS PROVIDENCIAS.

Portaria n9 024.E/2025

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAfBA,
no uso das atribuig5es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art. 49,
inciso I da Lei Organica do Municipio de Mae D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023 e o disposto na Lei Federal n° 14.133, de  1° de abril de
2021;

R E S 0 L V E:

Art.1°. D E  S I G N A R, a servidora     VANIA MARIA CAMPOS DE FRANCA,
MAT. n° 1824, para exercer a fungao de GESTORA responsavel pela gerente funcional
dos contratos administrativos do municipio.

Art. 2° - 0 gestor do contrato 6 o gerente funcional, designado pela autoridade maxima,
ou por quem ela delegar, com atribuig6es administrativas e a fungao de administrar o
contrato, desde sua concepgao ate a finalizapao.

Art. 3°. As principais atribuig6es do Gestor Contratual sao:

I- analisar a documentagao que antecede o pagamento;
11- analisar os pedidos de reequilibrio econ6mico-financeiro do contrato;
Ill- analisar eventuais alterag6es contratuais, ap6s ouvido o fiscal do contrato;
IV-analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V-   acompanhar   o   desenvolvimento   da   execugao   atrav6s   de   relat6rios   e   demais
documentos relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensao da entrega de bens ou a realizagao de servigos;
VII - efetuar a digitalizagao e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do municipio, e encaminhado para o setor de TI quando couber,
para alimentagao no Portal Nacional de Contratap6es Ptiblicas (PNCP);
VIII - preencher o termo de avaliagao de contratos administrativos disponibilizado pelo
setor responsavel pelo sistema de gestao de materiais, obras e servigos;
IX  -  encaminhar  ao  setor  de  TI  para  insergao  dos  dados  referentes  aos  contratos
administrativos no Portal Nacional de Contratag6es Pdblicas (PNCP);
X - outras atividades compativeis com a fungao.

fa                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial

@    Rua  Luiz Furtado de Figueiredo, 48 -Centro CEP:  58740-000  M5e  d'Agua  -  PB
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PREEE3TURA fflHtt!€!PAL

Art.4° - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com o municipio de Mae D'agua-PB ficarao sujeitas a penalidades, conforme definido
em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art.  5°  -  A  gestao  deve  ser  exercida  primando  pelos  principios  da  legalidade,  da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.6°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicagao,  revogando-se  as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae D'agua-PB, em 06 de janeiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.

Pe                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial

©    Rua  Luiz Furtado de Figueiredo, 48 -Centro CEP:  58740-000  Mae d'Agua -  PB
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Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025. Contém 08 (oito) páginas 
Prefeito 

Jucélio Pereira Moura 
Vice-Prefeito  

Glauco Paulino Lustosa 

Chefe de Gabinete 

Marcelo Alves Freire Nunes 

Procurador Geral do Município 

Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 

Gustavo Mendes as Silva Neto 

Káren Myrella Alves Monteiro  

Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 

Lindomar Oliveira dos Santos 

 

Sec. de Assistência Social 

João Paulo Trindade  

Gilmara Lucena dos Santos Soares 

Sec. de Cultura e Turismo 

Rosana Leão de Sousa Monteiro 

Alaneide  de Oliveira Mota 
 

Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 

Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro 

Sec. de Finanças 

Vilmaria Alves de Oliveira 

Ribamar Lopes Viana 
 

Sec. de Infraestrutura e Obras 

Publicas 

Ytapuan Nunes Lucena 
Raí da Silva Cabral 

Sec. de Planejamento Orçamento e 

Gestão 

Vânia Maria Campos França 
Vanessa Monteiro Campos 

Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 

Sec. De Comunicação e Publicidade 

Institucional 

 Damião de Lucena Lima 
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 

 

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 5CF1.0AE8.D11E.7490.45E2.F0D3.B0C8.E128. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 5CF1.0AE8.D11E.7490.45E2.F0D3.B0C8.E128. 
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Portaria n9 208/2025

DESIGNA  GESTOR(A)  DE  CONTRAT0  E  DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTADO DA PARAiBA,
no uso das atribuig6es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal  e o Art.  49,
inciso I da Lei Orginica do Municipio de Mac D'agua -PB, de 05 de outubro de  1989,
Decreto Municipal n° 005/2023  e o disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril de
2021 ;

R E S 0 L V E:

Art.1°. D E S I G N A R, o servidor MARCEL0 ALVES FREIRE NUNES, MAT. n°
1900,  para  exercer  a  funcao  de  GESTOR  responsavel  pela  gerente  funcional  dos
contratos administrativos do municipio.

Art. 2° - 0 gestor do contrato 6 o gerente funcional, designado pela autoridade maxima,
ou por quem ela delegar,  com  atribui96es  administrativas e  a fungao  de  administrar o
contrato, desde sua concepgao ate a finalizapao.

Art. 3°. As principais atribuie6es do Gestor Contratual sao:

I-analisar a documentagao que antecede o pagamento;
11- analisar os pedidos de reequilibrio econ6mico-financeiro do contrato;
Ill- analisar eventuais alterag6es contratuais, ap6s ouvido o fiscal do contrato;
IV-analisar os documentos referentes ao recebimento do obj eto contratado;
V-   acompanhar   o   desenvolvimento   da   execu9ao   atrav6s   de   relat6rios   e   demais
documentos relativos ao objeto contratado;
VI -decidir provisoriamente a suspensao da entrega de bens ou a realizacao de servicos;
VII - efetuar a digitalizapao e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do municipio, e encaminhado para o  setor de TI  quando couber,
para alimentagao no Portal Nacional de Contratag6es Ptiblicas (PNCP);
VIII - preencher o termo de avaliacao de contratos administrativos disponibilizado pelo
setor responsavel pelo sistema de gestao de materiais, obras e servigos;
IX  -  encaminhar  ao  setor  de  TI  para  insergao  dos  dados  referentes  aos  contratos
administrativos no Portal Nacional de Contratag6es Ptiblicas (PNCP);
X -outras atividades compativeis com a fun¢ao.

R                       www.maedagua.pb.gov.br   f maedaguapb           (a-..)@prefeitura.maedaguaoficial

® Rua  Luiz  Furtado de  Figueiredo, 48 -Centro  CEP:  58740-000  Mae  d'Agua  -  PB
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MAE D.AGUA
PREFEITURA  MUNICIPAL

Art.4° - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados
com o municipio de Mae D'agua-PB  ficarao sujeitas a penalidades, conforme definido
em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art.  5°  -  A  gestao  deve  ser  exercida  primando  pelos  principios  da  legalidade,  da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execucao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.6°.   Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publica9ao,  revogando-se   as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae D'agua-PB, em 25 de junho de

Cumpra-se e publique.

2025.

Pe                         www.maedagua.pb.gov.br    i  maedaguapb            l`_Cj>`}@prefeitura.maedaguaoficia`

Rua  Luiz  Furtado de  Figueiredo, 48 -Centro CEP:  58740-000  Mae  d'Agua  -  PB
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Did rio Oficial
do Municipio de Mae D'Agua I PB

Instituido Pela Lei N° 133, de 24 de abril de 1997

TD'deua-pB,25 de funho  de` 2Q±5.t````  ` ` g
3S```        S?<!.;st'se`      `

--\_--_`---_`.--`       `-`
Prel'|`ito Vice-Prefeito

Jui`61io Percira Moura G!:iuco  Pauliiict  Lusrosa

rfc.di.Cabinet.` Procurador Gera] do MunicJpio See. de Administrafao See. dc Agric. e M. Amble.te
Al\'c`  Frcirc  Nimi`s Luciano  dc  T`jgucirL`do  Sa Gusta\.ti Mcndcs da Silva \'cto Lindomar Olivcjra dos Santos              i

Karen  Mvrclla All,.es  Monteiro

Assistencia Social See. de Cultura e Turismo Secre aria de Educacao See. de Financas
Paulo TTindadc Rosana Leao dc Sousa Montciro Etina Soarcs da Sill.a Vilmaria Alvcs dc Olivcira Rodrgues

iLcni`  d()s  s{in(()a  soarcs z\;<i;lc`idi`.Ji.  Oli\`cH-a  M(t.ia                    i       rTh€i  siLiana  soares  da  Rocha  cordciro hicio  Mtt,ritciro dc oliveira                 I

Si'c. dt..  [nt.rai'strutura i' 0
Pui)licas

Ytapuan  Nunes  Lucena

Ra!'  da  Silva  Cabral

Sec. I)e  Ser`risos  Pdblicos
Nui.inando de  Lucena Soares

Liiiz Nunes  da  Silva

Sec`. dc-  Plancjamento Or¢amL'nto e
i:-;csta')

Vania Mana Campt>s  Fran+`a
Vanessa Monteiro Campos

See. de  Saridci
^dncliy  Eugcnia  Pcrelra ch Cos[a

Joseanc Ferrcira Lustosa

Tesouraria
Ant6nio da Costa Palmcira Ncto

See. De Ju`'entude, F,sporte e Lazer
Dul`e!]u  da Silveira  Hip6lito

MarL`elo  Marcitt da  Sil\ieira Santana

See. De Comunica¢5o e Publicidade
lnstitucional

Damiao de Lucena Lima

'ortaria n" 207/2025

EXONERA              GESTOR(A)              DE
COL`TTRATO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

0 PREFEITO Mun`TICIPAL DF, M^&E D.AGUA, ESTADO
)A  PARAf BA.  no  uso  (1as  atribuic6es  que  ihc  confere  r,  Art.  37,  da
onstituicao  f`cdi.ral I. o  Art.  49`  inciso  I  da  Lei  Orgamca do  Municipio
:.  T,fz-\c  D.{i.gL`.a       PB   de  05  de  outubro  dc   {989.  Decreto  Municipal  n°
(J`<:  2023  e o  disposto  iia Lei  Federal  n°  14.133,  de  1° de  abril  dc  2021 ;

i E S 0 L V E:

Lrt.I".   EXONERAR. a   servidora   VAr`-IA   MARIA  CAMPOS   DE
'RANCA,  MAT.  n°  1824,  da  funcao  de  GESTORA  responsavel  pela

crc`ntc  funcional  d()s contratos administrativos do  municipio.

Lrt.2".    Esta    portaria   entr:i    cm    vigor   na   data   da   sua    publicaq;5o,
:vogando-se as disposi?6es em contraritj.

Gabinetc  do Pret`eito  Muni.ci}]al  de Mac D'cigua-PB,
in 25  de junho de 2025.

(-. `,imprci-se  c  pub'iiqLie.

/i.f i:;~#,€,`  `^`    `

JUC£LIO PEREIRA MOURA
PREFEITO CONSTITUCI0NAL

Portaria n° 208/2025

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRAI
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

0 PREFFIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA! ESTAI
DA  PARAfBA,  no  uso  das  atribuic6es  que  lhe  confere  o`:Art.  37„
Constituic5o Federal  e o Art. 49, inciso I da Lei Organica d¢ Muni¢ii
de Mae D`igua -PB, de 05  de outubro de  1989, Decreto Municipal
005/2023  e o disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril  de 202

R E S 0 L V E:

Art.1°.  D E  S  I  G N A R, o  servidor MARCELO ALVES FREII
`Tur`TES. MAT. n°  1900, para exercer a funcao de GESTOR +espon;51

pela gercnte t`unciona]  dos contratos administrativos do muriicipi{).`

Art.  2`'  -0  gestor  do  contrato  6  o  Serer.te  funcior`.al,  designado,pt
autoridade    m5xima3    ou    por    quem    ela    delegar,    com  .atribui€€

i.17,  i.`FI`[rAt>O  I)i+I  FiGi  I:iREDO, 48 -c`E`'TRt'j.
EP:  S8.740-00U -Mf`H  I)`AGut\-PB FONE:  (83) J428-loo(t
`+w.imi](]atfila.[l!l.gl_)v.br

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 5CF1.0AE8.D11E.7490.45E2.F0D3.B0C8.E128. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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DECLARACAO

®

Visto etc.

Declaro    conforme    solicitagao    haver    previsao    orgamentaria,    bern    como
disponibilidade  financeira  proveniente  da  Lei  Oreamentaria  do  ano  2025,  especifica
Contrataeao   de   empresa   para   ministragao   de   curso   aos   servidores   ptlblicos   da
Secretaria  de  Sajide  na  area  de  APH-  Atendimento  Pr6-Hospitalar,  bern  como  para
capacitaeao em noe6es basicas de primeiros socorros para professores e funcionarios
de  estabe!ecimentos  de  ensino  publicos  da  Secretaria  de  Educagao  do  municipio  de
Mae d'agua-PB.

A contratagao sera atend\ida pela seguinte dota?ao:

Educa€ao:  QSE,  MDE OU LIVRE

Satide:  Fundo Municipal de Sadde e Recursos pr6prios.

02,100 Secretaria Municipal da Educacao
12 36120012024 Manutengao da Secretaria Municipal de Educaeao
15001001  Recursos nao Vinculados de lmpostos -MDE
Aplica£6es Diretas
000285 3390.39 990UTROS SERVIGOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3611002 2027 Manuteneao do Dasenvolvimento do Ensino -MDE
1500|`001  Recursos nao Vlnculados de lmpostos -MDE
Apiicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3681002 2029 Manutengao do Salario Educagao-QSE
15500000 Transferencia do Salario- Educaeao
Aplica€6es Diretas
000337 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiD!CA
02.120 Fundo Municipal de Sadde
10 30110012047 Manutengao das Ae6es e Servigos  Pdblicos de Sadde -Gestao do
SUS
16000000  Transferencias   Fundo   a   Fundo   de   Recursos   do   SUS   provenientes  do
Governo Federal - BIoco de Manuteneao das Ae6es e Servieos Pdblicos de Saude
Aplica?6es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA

Restitua-se os autos ao setor de licitaeao

Mae D'agua -PB,10 de setembro de 2025.

___i+iljTnis`i  Rlei_co  ds tolulul^- toda±:§S±±ri
V[LMAR!A ALVES  DE OLIVEIRA RODRIGUES

SECRETARIO MUNICIPAL DAS FINANQAS
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E gx©reer& as segL2intes atividatiee:

CNAE NS rfe§ae/fti - Alividades d£ Snsermag®m
€F\iA8  ng# S§§se/Ou ce Tr©incamar%se em dcasesev®i¥im©#ts pre#sei#rea! S ggFesffiSiB€

Sinu§ayas V - S}B3ffiRAsfi® E}g ffBstaegrEffiREERETS {aff. S¥¥ Si, Lei ffi& Sa®ae3 d® fi ®$4}
¢  efflpris#ifl  d®dera,  sob  a§  g]ena¥  tis  igit  ifidu§iv€  qu©  sac  ¥a!ffdien§  €ed&§  as  !fifermagivgs  pr®stadias  rs©ste
iristi"marStd es quanta igo disi:¥aRists fifi aass$ 3S§ d® C6disQ Penal, nag ®Stsr iffl#edid® die ex©reeF atividiad€ ©mprsasria
8 me§® passuir ftutrQ sesistrs dams Bffipfssfria lHdividitasi nS Psf$6

€thasssein VI tt ffi® ii¥igi® E!ae Afi¥£E¥ABgs g pPeaae Esg ftyseRA¥£® €@at* §39 Sig¥ gr3 g}G3mesex m9 €.ee©ass§
ft Empr©ap iniciarfe asag atividadae rsa  detae  do afquivam©nte desi©  B€S  r!a  Jaeffiife €om©rei&l  tis E©tad©  da  Paf©gfea  ©
sew pfaaes eke dijras&® § inde€®FffiiftedS«

3&riAusas&rdfe ¥gi - P®RTB gREpffiEsffiffisfiL
fl  emsneedFi# deeej3Ffi  quffi  a  ®mpr©se  ge  €jiqu3d#a  eeifgi®  Miac©ffigrgr©Sa  ca  REg,  fici§  tfrmGes  tiffi  EL©!  C®mp!em®fii3£r r}°

£g%;dB®ife:%#8¥g3ga%!g¥{%'rfe:8o¥¥,nLaGatt¥]g¥?%%d2rao®SSTq¢@jSu#rda8hip®tessgd®exdiu§§®r®Iact®nsdasme§

E` per sesfty+ asatm eerstitefd¢, &sein¢ S pres®fits ir§srfumeflte.
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MINISTERIO  DA ECONOMIA Pagina 2 de 2
Secretaria Especial de Desburocratizagao, Gestao e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Reglstro Empresar!a` e 'ntegra?a°                prefe,tura MunLcipal de Mae d'A8ua

TERMO DE AUTENTIC|DADE             NOHL2L

Eu,  JOSE  Lulz  DE  MEDE!ROS  FILHO,  com  inscrigao  ativa  no  CRC/PB,  sob  o  n°  006510,  expedida  em

16/06/2016,  inscrito no CPF n° 02581651466,  DECLARO, sob as penas da Lei  Penal, e sem  prejuizo das sane6es

administrativas e civeis, que este documento 6 autentico e condiz com o original.

a,:
``t`    `.i       S         `   S:`&tt

®.?

CPF N° do Registro Nome

I                    02581651466 I                            oo651 o
JOSE LUIZ DE  MEDEIROS  FILHO

®

:-      -_-.-::

tiRE¥E%FT
r2!f;ITsi

CERTIFICO   a   REGISTRO   EM   16/08/202111:47   SOB   N°   25101423021.
PROTOCOIO:    211598267   DE   13/08/2021.
c6DIGO  i]E  vERlrlcA¢ao:    12105982138.   cNp.  DA  SEDE:    43i36i07Oooi74.
NIRE:    25101423021.    COM  EFEITOS   DO   REGISTRO   EM:    12/08/2021.
A  DE   L   CO§TA

imRIA  DE   FATIMA  VENTURA  vENANclo
SECRETiRIA-GERAL

i.mr . redes im . pb . gov . br
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Pref`eitura iMur-iicipai de Mae d'Agua

NIth
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO  DE  INSCRICAO coiuipROvANTE DE iNscRicAO E DE siTUAeAO DATA DE ABERTURA

I  43.136.107/0001 -74 16/08/2021
i  jvlATRiz CADASTRAL

A DE  L COSTA

DO  ESTABELECIMENTO  (NOME DE  FANTASIA)

ACAO RESGATE

DIGO  E  DESCRIC 0  DA ATIVIDADE  ECON MICA PRINCIPAL

86.50-0-01  -Atividades de enfermagem

DIGO  E  DESCRIC MICAS SECUNDARIAS

i 85.99-6-04 -Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CODIGO  E  DESCRICAO  DA NATUREZA JURIDICA

213-5 -Empresario (Individual)

LOGRAOOUF`O

R AMAPA

Fifeng ae               i
BAIRRO/D!STRITO

ESTADOS

ENDERECO  ELETR

ANTON[OLIMACOSTA@OUTLOOK.C0IVI

COMPLEMENTO
********

MUNICIPIO

PATOS

TELEFONE

(83) 9123-6008

ENTE  FEDERATIVO  RESPONSAVEL (EFR)
*****

SITU_A¢A0  CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUACAO CADASTRAL

16/08/2021

MOTIV0  DE  SITUACAO  CADASTRAL

SITUA¢A0 ESPECIAL
********

DATA DA SITUACAO  ESPECIAL
********

Aprovado pela  lnstrugao Normativa  RFB  n° 2.119,  de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/09/2025 as 11 :11 :59 (data e hora de Brasilia), Pagina:  1/1
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MINISTERIO DA  FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Pre{.eituraMunicipalde.Maed'Agua

Norty

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA  UNIAO

Nome: A DE L COSTA
CNPJ: 43,136.107/0001 -74

Ressalvado   o   direito   de   a   Fazenda   Nacional   cobrar  e   inscrever  quaisquer  dividas   de
responsabilidade do sujeito passivo acima  identificado que vierem a ser apuradas,  6 certificado que
nao constam pendencias em seu nome,  relativas a cr6ditos tributarios administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrig6es  em  Divida  Ativa  da  Uniao  (DAU)  junto  a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidao e valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e,  no caso de ente federativo,  para
todos os 6rgaos e fundos pdblicos da administraeao direta a ele vinculados.  Refere-se a situagao do
sujeito passivo no ambito da  RFB e da  PGFN e abrange inclusive as contribuie6es sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo unico do art.11  da  Lei  n° 8.212,  de 24 de julho de  1991.

A aceitaeao desta certidao esta condicionada a verificaeao de sua autenticidade  na  Internet,  nos
enderegos <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 09:52:07 do dia 10/03/2025 <hora e data de Brasilia>.
Valida ate 06/09/2025.
C6digo de controle da certidao: 6C5F.3429.DBDD.AD77
Qualquer rasura ou emenda invalidafa este documento.

®
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAiBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA -SEFAZ

PrefeituraMunicipaldeMaed'Agua

CERTIDAO        Nou4~

CODIGO:  D83C.91 DC.84AF.DCll

ldentificagao do requerente:
CNPJ/CPF: 43.136.107/0001 -74
R.G.

Emitida no dia 07/08/2025 as  10:19:33

Certifico,  observadas  as  disposig6es  da  legislagao  vigente  e  de  acordo  com  os
assentamentos existentes  neste 6rgao,  que o requerente supra  identificado esta em  situagao

®:dEmiT[:t?aRtjvpoesradn::]n:tj::Leenndt::ounb:jtitau[ESot:deu=i:ccr?t:sr:LacDa{:]daadA6tttta:art:iecr:i:
identificagao nao pertence a contribuinte com  inscrigao ativa  no Cadastro de Contribuintes do
Estado da  Paraiba.

®

A presente Certidao nao compreende d6bitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui  o  direito  de  a  Fazenda  Pdblica  Estadual,  a  qualquer  tempo,  cobrar  valores  a  ela
porventura  devidos  pelo  referido  requerente.

Esta certidao e valida  por 60 (sessenta)  dias a  partir da data de sua emissao,
devendo ser confirmada a sua autenticidade atrav6s do servigo  Va/t.c/ar Cerfi.dao de Debi.fo na
pagina www.sefaz.pb.gov.br.

OBS:  lnvalida  para  licita9ao  no  que  se  refere  ao  fornecimento  de  mercadorias  ou
prestaeao de servi€os de transporte interestadual e intermunicipal ou comunica§ao nao
compreendidos na competencia tributaria dos municipios se o requerente supracitado
estiver  localizado  no  estado  da  Paraiba,  ressalvada  quando  a  licitaeao  se  referir a
prestaeao de servigo de transporte entre municipios com caracteristicas  urbanas  no
ambito das regi6es metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica.

Va]jdac°mas:g:::aerT:ad9aa°R:::jjt:nE:dde°rac,adrtoa°infn::tn6Srt:ja:°F::ecnE:.°un°CNPJda

Certidao de D6bito emitida via 'lnternet'.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS  prefe;tura Municipai de Mag d'A8ua

»                                                 D.reto:,EacdReE:::'E:i:I:aRg::Ei::utarja                       N°        7 /

•            £`       `                                                        End.:Av.  Presidente  Epitacio  pessoa,  n°91,  Centro,  Patos,  Paraiba,  CEP:  58.700-020

CERTID^O NEGATIVA DE DEBITOS TRIBUT^RIOS

CERTIFICO,  em  cumprjmento  ao  despacho  exarado  no  PROCESSO  N°  null  e  com  base  na  legislaeao
em  vigor,  que  o contribuinte  mencionado  abaixo,  esta quite  com  os tributos do  cadastro mercantil  ate a  presente
data:  16/07/2025

®E]i

Contrjbuinte: Inscrigao Mercantil:

nticac

A DE L COSTA 1000000046Sequencial:334661RefetenciaLoteamento:88A3Cadastrolmobiliario:53.025.102.0034.000.0lnscrigaolmobiliaria:

Localizagao:        RUAAMAPA (ANTIGA RUA PROJETADA21),19, QD-88; LT-
A3,  BAIRRO DOS ESTADOS

Natureza:
Tributos Mercantis 66639

Razao Social:
A DE L COSTA

CNPJ/CPF                                               lnscrieao Estadual                                          lnscrieao Mercantil

43.136.107/0001 -74                                    bd767ed 1 0bba4174                                               1000000046

Atividade  Principal:

8650-0/01  -ATIVIDADES  DE  ENFERMAGEM

Atividades Secundarias
8599-6/04 -TREINAMENTO EM  DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

lnicio Atividade:           16/08/2021                                                                     Validade:          14/09/2025

Observag6es: Valido por 59 dias.

Assinatura(s) do(s) Responsavel(is)

.          E]                             Para validar a autenticidade desse documento acesse o portal do contribuinte.
I         .                         .    https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/porta Idocontribuinte/publico/autenticacao/aute

I               .                                                                                                                                                ao.xhtml

8BA8634AEBADF139C250A144570AIAA53250AA65

E]riife

'JifrormatcaLt-iba veesa9' 3.6).fR                                               tl§tlaFIB; 315§1296                                                                                               Eml§§a8i  itRTyzRs£?                                                      FF±givra:iid93ifl
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21/08/2025,13:43 Consulta Regularidade do Empregador

?I t±iei`iufa  lviiLii}i-iLial de  Mde d'Agua

`````J2-----

i ____.` A
t=,A I x# g' a ca N # ftq § i.;: j.i F g E3E g3`& i.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscricao:         43.136.107/Oooi-74
Raz5o

Social: A  DE  L  COSTA

Endereco:         R AMAPA / ESTADOS / PATos / pB / 587o5-828

A  Caixa  Econ6mica  Federal,  no  uso  da  atribuicao  que  lhe  confere  o  Art.
7,  da   Lei  8.036,  de  11  de  maio  de   1990,  certifica  que,  nesta  data,  a
empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situacao  regular  perante  o
Fundo  de  Garantia  do Tempo de Servico  -  FGTS.

0    presente    Certificado    n5o   servir5    de    prova    contra    cobranca    de
quaisquer  d6bitos   referentes   a   contribuic6es   e/ou   encargos   devidos,
decorrentes das obrigac5es com  o  FGTS.

Validade=08/08/2025 a 06/09/2025

Certificac5o Ndmero:  2025080820205734570346

Informa€ao obtida  em  21/08/202513:43:54

A    utiliza€ao    deste    Certificado    para    os   fins    previstos   em    Lei    esta
condicionada     a     verificacao     de     autenticidade     no     site     da     Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1
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PODER   LTur>IclARIO
fusTI€A   DO   TRABALHO

P'agina   :i   de   1

Pre{eituraMun'LLipaldeLviaed'Agua

Norfu
CERTIDfio   NEGATIVA   DE   DEBITOS   TRABALHISTAS

Nome:    A   DE   L   COSTA    (MATRIZ   E   FILIAIS)
CNPJ:    43.136.107/0001-74
Certidao   n°:    49328450/2025
ExpediGao:    25/o8/2o25,    as   15:o5:23
Validade:   21/02/2026   -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados  da  data
de   sua  expediGao.

Certifica-se   que   A  DE   I.   COSTA   (MATRIZ   E   FILIAIS)  ,    inscrito(a)    no   CNPJ
sob   o   n°    43.136.107/0001-74,    Nao   CONSTA   como    inadimplente   no   Banco
Nacional   de   Devedores   Trabalhistas.
Certidao   emitida   com  base   mos   arts.    642-A  e   883-A  da   Consolidac:ao
das   Leis   do   Trabalho,   acrescentados   pelas   Leis   ns.°   12.440/2011   e
13.467/2017,    e   no   Ato   01/2022   da   CGJT,    de   21   de   janeiro   de   2022.
Os   dados   constantes   desta   Certidao   sao   de   responsabilidade   dos
Tribunals   do   Trabalho.
No  caso  de  pessoa  juridica,   a  Certidao  atesta  a  empresa  em  relacao
a  todos   os   seus   estabelecimentos,   agencias  ou  filiais.
A   aceitacao   desta   certidao   condiciona-se   a   verif icac!ao   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal   Superior   do   Trabalho   na
Internet     (http://www.tst.jus.br).
Certidao  emitida  gratuitamente.

INFORMAC:flo   IMPORTANTE
Do   Banco   Nacional   de   Devedores   Trabalhistas    constam   os   dados
necessarios   a   identif icaGao   das   pessoas   naturais   e   juridicas
inadimplentes   perante   a   JustiGa   do   Trabalho   quanto   as   obrigaq:6es
estabelecidas   em  sentenca  condenat6ria  transitada  em  julgado  ou  em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciarios,    a    honorarios,     a    custas,    a
emolumentos   ou  a  recolhimentos   determinados   em  lei,.   ou  decorrentes
de   execuc:ao   de   acordos   f irmados   perante   o   Ministerio   Pdblico   do
Trabalho,   Comissao  de  Conciliacao  Pr€via  ou  demais   titulos  que,   por
disposiGao  legal,   contiver  for¢a  executiva.

rjti``,.ic`asl    a    sutit?€.;l=€\e.`3  :     cri`lt@t~st.   iuL!.bi:
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MUNICIPIO  DE  MALTA
Secretaria de Administracao

Prefeitura Municipal de Mac d'AguaNo-

ATESTADO DE CAPACIDADH TECNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa Acao Resgate A de Lima, inscrita no CNPJ sob o n
43.136.107-0001/74,  estabelecida na Rua Amapa,  n°  19,  estados,  na cidade  de  Patos-PB,  executou

para   a   Prefeitura   Municipal   de   Malta-PB,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   n°   08.151.861/0001-45,
estabelecida na Rua Manoel Marques Femandes, n° 67, centro, na cidade de Malta-PB os seguintes
servicos:

- Curso de Capacitaeao de Socorristas para Atendimento Pr6-hospitalar

Os servicos foram realizados no periodo de 07 de julho de 2025  a 31  de julho de 2025, dentro das
condic6es  acordadas,   sendo  culnpridos  com  qualidade,  eficiencia  e  de  acordo  com  as  normas
t6cnicas aplicaveis.

Assim, declaramos que a empresa acima mencionada demonstrou capacidade tecnica para executar
servicos similares aos aqui descritos, com plena satisfa€ao desta contratante.

Por ser a expressao da verdade, firmamos o presente atestado para os devidos fins.

-::      ,k

® Malta,10 de setembro de 2025.

Diafranio Pereira Fontes
Matricula n°  161 1

Cargo: Secretario de Administragao

@ Rua Manoel Marques Fernandes, 67 -Centro -58.713-000 -Malta -PB
``+55 83 3471-1232         ©administracao@malta.pb.gov.br-www.malta.pb.gov.br          B CNPJ: 09.151.861/0001-45
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PrefeitnraMunic\pa\deMaed'Agua

N{,_-JS-

Curiculum Vitae

ANTONIO DE LIMA COST

Possui   Bacharelado  em  Enfermagem   Formado  na   UNIFIP  desde  (2019),   P6s-
graduado   Late  Sensu  em  Urgencia  e   Emergencia  e   UTl   na   FUNESO   UNESF
OIinda  ~   PE   (2021),   T6cnico  em   Enfermagem  formado   na   Faculdade   ECISA
Patos-  PB  ciesde  (2006).   Instrutor  de  APH  e  Motolancia  Capacitado  pela  PRF,
Instrutor   pelo   a   Minist6rio   da   saulde   em   Urgeneias   Psiquiatricas,   lnstrutor  em
Simuiagao   Realistica  de  Trauma   pelo   Institute   lsraelita  de   Ensino  e   Pesquisa
ALBERT  EiNSTEIN,   Experiencia   19  anos  SAMU-192    FRegional    de  Patos-PB  e
Pianc6 -PB.

Bad®S pess®ais

N®m®    Antonio de Lima costa

Data de
nascimenfl®     14/11/1978

Sex®    Masculine
Na€uFa!idad®     Patos/ PB
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Prefeitura Municipal de Mae d'AguaNo-
Raimundo Vieira da Costa

Fiiia§a®    Maria Rosa de Lima costa
Estatio civil: Casado

GeeFsos/TituBa?a®

2022 a 2024

2021

202®

2020

Curse Simulagao FRealistica para o Atendimento
de Urgencia e Emergencia no Sistema  Unico de
Sadde SUS,18 e  19 de maio 2022
Curso Simula?ao Realistica para o

Atendimento de Urgencia e Emergencia no
Sistema  Unico de SaLide SUS,17 e  18 de
dezembro 2024.

Curse de mul8iplicador em Urgencia
Psiquiatricas pelo o ministerio da Satide 2024

P6s-graduad® em ungenGia a Emergencia a
UTI. Fundaga® de Ensino Superior de Olinda
-PE FUNES® UNES.

Curso Pela Rede de Cardiologia PediagFiGa
Rep Cireulo do Coragao.

Curso para lnsgrutor de G®ndugao de Veicul®
de Emergencia Motolancia Pela PRF®
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PrefeituraMuniclpaldeMaedAguaNo-
Aiuagao profissionai

vineRElo institLdcicmal

2®06 a 2025    VinGulo:,  Prestador de servig®   Enquadramento
Funcional:  Enfermeiro piantonista    SAMU-192
Regional de Patos ~ PB.

®uflFas inf®FTrmac©es      Diretor e !nstrutor de urgencia e
Emergencia pela a Empresa A9AO
RESGATE.

Areas de atuaga®

Premios e tituios

2025    PROJETO Nog6es Basicas de primeiros
Socorros nas Escolas Materia na grade
Curricuiar LEI  LUCAS.

Even€os

® Seminari® Paraibano de Epilepsia.  Primeiros socorros na Grise
convu!siva.  2018.  (Seminario).

eapacita?ao em regulagao m6dica.  Capacitagao em regulagao
m6dica.  2019.  (Oficina).

3.     Atualizaga® em emergencias avan?ac!as.  2021.  (Outra).

4.     Seminario sokjre SAMU  REG!®NAL.  2022.  {Seminario).

5.     Curse de suporte basico de vida.  BLS.  2024.  (Outra).

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 9C0C.80ED.4E90.536F.6510.F125.4482.46E7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

109

109



PTe{e\turaMunicipaldetyiaed'Agua

No#-
Nog©es de resgate e transporte aereo.  2025.  (Outra).

Capacitagao de atendimento pr6-hospitalar®  2025.  (Outra).

Organizacao de eventos
++           +               +             irTir+++++\                                                            ir\                   i

1.     E]    O!impiadas paraiba SAMU  192   e seminariosdeTraumas.

E     Segunda   Olimpiadas sAMu-192 Regional em  urgencia e
Emergencia da Regional de Pianc6 -PB,

Outras informa?6es relevantes
Atuo   como  orientador  e   instrutor  cle   atendimento   pr6-
hospitalar   na   Paraiba   e   c`Iutros   Estados.
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MfiE prifeLm
P#EFE!TURA  MLIN!C!PAL

DESIGNA  FISCAL  ADMINISTRATIV0  DE
CONTRATOS          E           DA           OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Portaria n° 024.C/2025

0 PREFEIT0 MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAfBA,
no uso das atribuig6es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art. 49,
inciso I da Lei Organica do Municfpio de Mae D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023 e o disposto na Lei Federal n° 14.133, de  1° de abril de
2021;

R E S 0 L V E:

Art.  1°.  D  E  S  I  G  N  A  R,  a  servidora ANA  SUSANA  SOARES  DA  ROCHA
CORDEIRO, MAT.  n° 357, para exercer a fungao de FISCAL ADMINISTRATIVO
Responsavel  pela  gerente  funcional  dos  contratos  administrativos  das  Secretdrias  de
EDUCACAO, CULTURA e TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS,
SERVICOS PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER ,COMUNICACAO E
PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do municfpio.

Art. 2°. A fungao de fiscal administrativo, e especialmente:

I - esclarecer prontanente as dtividas administrativas e t6cnicas e divergencias surgidas
na execugao do objeto contratado;
11 - expedir, atrav6s de notificag6es e/ou relat6rio de vistoria, as ocorrencias e fazer as
determinag6es e comunicag6es necessdrias a perfeita execugao dos servigos;
Ill - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensao da entrega de bens, a realizapao de servigos;
IV - conferir e certificar as faturas relativas as aquisig6es, servigos;
V - proceder as avaliag6es dos servigos executados pela contratada;
VI  -  determinar por todos  os  meios  adequados  a observancia  das  normas  tecnicas  e
legais,  especificap6es  e  m5todos  de  execugao  dos  servigos  exigiveis  para  a  perfeita
execugao do objeto;
VII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  protegao  individual  e  coletiva  de
seguranga do trabalho;
VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
a   contratada,   inclusive   empregados   de   eventuais   subcontratadas,   ou   as   pr6prias
subcontratadas, que, a seu crit6rio, comprometam o born andamento dos servigos;

Pe                     www.maedagua.pb.gov.br   I maedaguapb          ©@prefeitura.maedaguaoficial
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pasEFESTURA MUNi€ipAL

IX  -  receber  designapao  e  manter  contato  com  o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessario, promover reuni6es peri6dicas ou especiais para a resolugao de problemas na
entrega dos bens ou na execugao dos servigos ou das obras;
X - verificar a correta aplicapao dos materiais;
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessarios, no sentido de
promogao  de  controle  de  qualidade  da execugao  das  obras  e  servigos  ou dos bens  a
serem adquiridos;

XII -realizar, na forma do art.140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;
XIII - propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apurapao de responsabilidade;

Art.   3°   -  As   contratadas   que   descumprirem  total   ou  parcialmente   os   contratos
celebrados com o municipio de Mae d`Agua ficarao sujeitas a penalidades, conforme
definido em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art. 4°- A fiscalizapao deve ser exercida primando pelos princfpios da legalidade, da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag5es pertinentes.

Art.  5°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicapao,  revogando-se  as
disposig5es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae d'Agua-PB, em 03 de fevereiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.

I-v-C=L:0-i-=-lR-i-I-;I;-I,--O=R.i

Prefelto   Constituclon
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Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025. Contém 08 (oito) páginas 
Prefeito 

Jucélio Pereira Moura 
Vice-Prefeito  

Glauco Paulino Lustosa 

Chefe de Gabinete 

Marcelo Alves Freire Nunes 

Procurador Geral do Município 

Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 

Gustavo Mendes as Silva Neto 

Káren Myrella Alves Monteiro  

Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 

Lindomar Oliveira dos Santos 

 

Sec. de Assistência Social 

João Paulo Trindade  

Gilmara Lucena dos Santos Soares 

Sec. de Cultura e Turismo 

Rosana Leão de Sousa Monteiro 

Alaneide  de Oliveira Mota 
 

Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 

Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro 

Sec. de Finanças 

Vilmaria Alves de Oliveira 

Ribamar Lopes Viana 
 

Sec. de Infraestrutura e Obras 

Publicas 

Ytapuan Nunes Lucena 
Raí da Silva Cabral 

Sec. de Planejamento Orçamento e 

Gestão 

Vânia Maria Campos França 
Vanessa Monteiro Campos 

Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 

Sec. De Comunicação e Publicidade 

Institucional 

 Damião de Lucena Lima 
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Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 

 

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 28BF.7435.70DB.B391.96A0.B92D.280C.FAE1. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

118

118

http://www.maedagua.pb.gov.br/


 

Diário Oficial do Município de Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025 

 Contém 08 (oito) páginas 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

7 
LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 

CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 

www.maedagua.pb.gov.br 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 
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DESIGNA  FISCAL  ADMINISTRATIVO  DE
CONTRATOS           E,           DA           OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Portaria n° 024.8/2025

0 PREFEITO MUNICIPAL DE MAE D'AGUA, ESTAD0 DA PARAIBA,
no uso das atribuig6es que lhe confere o Art.  37, da Constituigao Federal e o Art.  49,
inciso I da Lei Organica do Municipio de Mac D'agua -PB, de 05 de outubro de 1989,
Decreto Municipal n° 005/2023  e o disposto na Lei Federal n°  14.133, de  1° de abril de
2021 ;

R E S 0 L V E:

Art. 10. D E S I G N A R, o servidor    JAMESSON ABDENEG0 LOPES SILVA,
MAT. n° 511, para exercer a fungao de FISCAL ADMINISTRATIVO Responsavel pela
gerente    funcional    dos    contratos    administrativos    das    Secret5rias    de    SAtJDE,
ADMINISTRA€+AO e FINAN€AS do municipioo

Art. 2°o A fungao de fiscal administrativo, e especialmente:

I ~ esclarecer prontamente as dtividas administrat,ivas e t5cnicas e diverg6ncias surgidas
na execugao do objeto contratado;
11 - expedir, atrav5s de notificag6es e/ou relat6rio de vistoria, as ocorrencias e fazer as
determinag6es e comunicag6es necessarias a perfeita execugao dos servigos;
Ill - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a
respeito da suspensao da entrega de bens, a realizagao de servigos;
IV -conferir e certificar as faturas relativas as aquisig6es, servigos;
V -proceder as avaliag6es dos servigos executados pela contratada;
VI  -  determinar  por todos  os  meios  adequados  a  observancia  das  normas  t5cnicas  e
legais,  especiflcag6es  e  m5todos  de  execugao  dos  servigos  exigiveis  para  a  perfeita
execugao do objeto;
VII  -  exigir  o  uso  correto  dos  equipamentos  de  protegao  individual  e  coletiva  de
seguranga do trabalho;
VIII ~ determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
a   contratada,   inclusive   empregados   de   eveffituais   subcontratadas9   ou   as   pr6prias
subcontratadas, qu.e, a seu crit5rio, comprometan o born andamento dos servigos;

www.maedagua.pb.gov.br   ff  maedaguapb           I:,@p:refeitura.maedaguaoficial
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IX  -  receber  designagao  e  manter  contato  com  o  preposto  da  contratada,  e  se  for
necessario, promover reuni6es peri6dicas ou especiais para a resolugao de problemas na
entrega dos bens ou na execugao dos servigos ou das obras;
X -verificar a correta aplicagao dos materiais;
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessarios, no sentido de
promogao  de  controle  de  qualidade  da  execugao  das  obras  e  servigos  ou  dos  bens  a
serem adquiridos;

XII -realizar, na forma do art.140 da Lei Federal n.°  14.133, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;
XIII - propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuragao de responsabilidade;

Art.   3°   -   As   contratadas   que   descumprirem  total   ou   parcialmente   os   contratos
celebrados com o municipio  de  Mae  D'agua ficarao  sujeitas a penalidades,  conforme
definido em instrumento convocat6rio ou equivalente.

Art.  4°- A fiscalizagao  deve  ser exercida primando pelos principios da legalidade,  da
eficiencia  e  eficacia,  de  forma  a  assegurar  que  a  execugao  contratual  ocorra  com
qualidade e em respeito as legislag6es pertinentes.

Art.  5°.  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  da  sua  publicagao,  revogando-se  as
disposig6es em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mae D'agua-PB, em 06 de janeiro
de 2025.

Cumpra-se e publique.
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Prefeito 

Jucélio Pereira Moura 
Vice-Prefeito  

Glauco Paulino Lustosa 

Chefe de Gabinete 

Marcelo Alves Freire Nunes 

Procurador Geral do Município 

Luciano de Figueiredo Sá 

Sec. de Administração 

Gustavo Mendes as Silva Neto 

Káren Myrella Alves Monteiro  

Sec. de Agric. e M. Ambiente 

Normando de Lucena Soares 

Lindomar Oliveira dos Santos 

 

Sec. de Assistência Social 

João Paulo Trindade  

Gilmara Lucena dos Santos Soares 

Sec. de Cultura e Turismo 

Rosana Leão de Sousa Monteiro 

Alaneide  de Oliveira Mota 
 

Secretaria de Educação 

Edna Soares da Silva 

Ana Susana Soares da Rocha Cordeiro 

Sec. de Finanças 

Vilmaria Alves de Oliveira 

Ribamar Lopes Viana 
 

Sec. de Infraestrutura e Obras 

Publicas 

Ytapuan Nunes Lucena 
Raí da Silva Cabral 

Sec. de Planejamento Orçamento e 

Gestão 

Vânia Maria Campos França 
Vanessa Monteiro Campos 

Sec. de Saúde 

Adrielly Eugenia Pereira da Costa 

Joseane Ferreira Lustosa 
 

Tesouraria  

Antônio da Costa Palmeira Neto 

Sec. De Serviços Públicos  

Cledilson  Cordeiro de Souza 

Luiz Nunes da Silva 

Sec. De Juventude, Esporte e Lazer 

Ducelio da Silveira Hipólito   

Marcelo Márcio da Silveira Santana 

Sec. De Comunicação e Publicidade 

Institucional 

 Damião de Lucena Lima 

 

 

_______________________________________________________________________________________________________ 
LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 

CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 

www.maedagua.pb.gov.br 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diário Oficial 

do Município de Mãe D’Água - PB 
Instituído Pela Lei Nº 133, de 24 de abril de 1997 

 

 
 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

EDITAL Nº 001/2025 

RESULTADO 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 28BF.7435.70DB.B391.96A0.B92D.280C.FAE1. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.

123

123

http://www.maedagua.pb.gov.br/


 

Diário Oficial do Município de Mãe D’Água-PB, 03 de fevereiro de 2025 

 Contém 08 (oito) páginas 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

2 
LUIZ FURTADO DE FIGUEIREDO, 48 - CENTRO. 

CEP: 58.740-000 – MÃE D’ÁGUA-PB FONE: (83) 3428-1000 

www.maedagua.pb.gov.br 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
Mãe d’Água-PB, em 03 de fevereiro de 2025. 

Banca Examinadora.  

Comissão Especial do Processo Seletivo. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

Portaria nº 024.A/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO 

DE CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora   JESSICA VIEIRA 

TRIGUEIRO, MAT. nº 847, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO  E  GABINETE DO 

PREFEITO do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

        
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.B/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, o servidor   JAMESSON ABDENEGO 

LOPES SILVA, MAT. nº 511, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO e 

FINANÇAS do município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I – esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II – expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III – adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV – conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V – proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI – determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII – exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII – determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX – receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X – verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI – requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII – realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

o recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII – propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 024.C/2025 

 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 

CONTRATOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 

de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

R E S O L V E: 
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Art. 1º. D E S I G N A R, a servidora ANA SUSANA SOARES DA 

ROCHA CORDEIRO, MAT. nº 357, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO Responsável pela gerente funcional dos contratos 

administrativos das Secretárias de EDUCAÇÃO, CULTURA e 

TURISMO,  INFRAESTRUTURA e OBRAS PUBLICAS, SERVIÇOS 

PUBLICOS, JUVENTUDE  ESPORTE E LAZAER 

,COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE INSTITUCIONAL do 

município. 

  

Art. 2º. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 

 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e 

divergências surgidas na execução do objeto contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as 

ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à 

perfeita execução dos serviços; 

III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive 

manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de 

serviços; 

IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços; 

V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas 

técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços 

exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 

coletiva de segurança do trabalho; 

VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta 

ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais 

subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 

e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a 

resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços 

ou das obras; 

X - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, 

no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras 

e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

 

XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 

recebimento do objeto contratado, quando for o caso; 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade; 

 

Art. 3º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe d`Água ficarão sujeitas a 

penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou 

equivalente. 

 

Art. 4º- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

 

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe d’Água-PB, 

em 03 de fevereiro de 2025. 

 

Cumpra-se e publique. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria nº 024.E/2025 

 

DESIGNA GESTOR(A) DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE D’ÁGUA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 37, da 

Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei Orgânica do Município 
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de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 1989, Decreto Municipal nº 

005/2023 e o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

 

R E S O L V E: 

 

Art.1º. D E S I G N A R, a servidora   VÂNIA MARIA CAMPOS DE 

FRANÇA, MAT. nº 1824, para exercer a função de GESTORA 

responsável pela gerente funcional dos contratos administrativos do 

município. 

 

Art. 2º - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 

administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização. 

 

Art. 3º. As principais atribuições do Gestor Contratual são:  

 

 I- analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III- analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

IV- analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto 

contratado; 

V- acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

VII – efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema do município, e encaminhado para 

o setor de TI quando couber, para alimentação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos 

disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de 

materiais, obras e serviços; 

IX – encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos 

contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

X - outras atividades compatíveis com a função.      

 

Art.4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os 

contratos celebrados com o município de Mãe D’água-PB ficarão 

sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório 

ou equivalente. 

 

Art. 5º - A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da 

legalidade, da eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução 

contratual ocorra com qualidade e em respeito às legislações pertinentes. 

 

Art.6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

              Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, 

em 06 de janeiro de 2025. 

Cumpra-se e publique. 

         
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

Portaria nº 138/2025 

 

 

   O PREFEITO MUNICIPAL DE MÃE 

D’ÁGUA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 37, da Constituição Federal e o Art. 49, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Mãe D’água – PB, de 05 de outubro de 

1989. 

 

   R E S O L V E: 

 

Art. 1º - EXONERAR, a Senhora, ANDRIELLE 

MENDONCA MAMEDE, portador(a) do CPF: 105.812.344-05 e RG: 

3762045 SSDS/PB do cargo de COORDENADORA DO SETOR 

PESSOAL, com lotação na Secretaria de Finanças do Município de 

Mãe D’água - PB. 
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 Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 31 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

PORTARIA N° 139/2025 

 

“CONCEDE A PERMUTA DE SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÃE D´ÁGUA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/com o art. 51 e o disposto no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. - PERMUTAR, o Servidor Público Municipal 

ADRIANO RODRIGUES PEREIRA – MOTORISTA, com o 

Servidor Público ROMERO GOMES DE OLIVEIRA – GARI, com 

lotação no Município de Teixeira-PB.  

 

Parágrafo único – A presente permuta terá vigência 

com a data em 31 de dezembro de 2028. 

 Art.  2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a 

partir de 09 de janeiro de 2025.  

 

Cumpra-se e publique. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mãe D’água-PB, em 03 de fevereiro 

de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 

Prefeito Constitucional 

 

LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 - LEI Nº. 14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.05.01/2025 

OBJETO: Aquisição parcelada de combustíveis destinados aos 

veículos a serviço do município de Mãe D’água, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

Após concluir todas as etapas, HOMOLOGO, com base nas informações 

constantes do Processo acima citado, e ADJUDICO o LOTE ao seu 

respectivo vencedor, em consequência, fica CONVOCADO o Licitante 

Vencedor: - ARIKECIA FERREIRA LIMA - EPP, CNPJ sob nº 

05.786.824/0001-52, vencendo no LOTE 1, com valor global de R$ 

770.625,00 (setecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais); perfazendo o valor total de R$ 770.625,00 (setecentos e setenta 

mil, seiscentos e vinte e cinco reais), para assinar o contrato no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, nos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, como também que se proceda à 

publicação legal deste termo. 

Mãe D’Água-PB, 31 de janeiro de 2025. 

 
JUCÉLIO PEREIRA MOURA 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/09/2025 às 11:38:18 foi protocolizado o documento
sob o Nº 119387/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Mãe d´
Água, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Marcos Ferreira dos
Santos Filho.

Número do Contrato: 000012322025
Data da Publicação: 17/09/2025
Data da Assinatura: 16/09/2025
Data Final do Contrato: 16/09/2026
Valor Contratado: R$ 8.500,00
Objeto: Ministração de curso aos servidores públicos da Secretaria de Saúde na área de APH- Atendimento Pré-
Hospitalar, bem como para capacitação em noções básicas de primeiros socorros para professores e funcionários
de estabelecimentos de ensino públicos da Secretaria de Educação do município de Mãe dágua-PB.
Contratado (Nome): ANTONIO DE LIMA COSTA
Contratado (CNPJ): 43.136.107/0001-74

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d515fc248cb556f16398f2c01865cce1

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 9c0c80ed4e90536f6510f125448246e7

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim ddce22e97f008c2eb9b2ed88613bc2e0

Contrato ou instrumento equivalente Sim 0aeb5433c50e99c422e3112b20b68fc1

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 28bf743570dbb39196a0b92d280cfae1

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 28bf743570dbb39196a0b92d280cfae1

Designação do gestor do contrato Sim 5cf10ae8d11e749045e2f0d3b0c8e128

João Pessoa, 22 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 2F0D.3F59.2F61.9E04.5DEE.2C03.3AF1.A1B2. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

119381/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/09/2025 às 11:38h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 119387/25 ao Documento 119381/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 119381/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 54 - 61 0aeb5433c50e99c422e3112b20b68fc1

Designação da fiscalização técnica do contrato 62 - 81 28bf743570dbb39196a0b92d280cfae1

Comprovante de publicidade 82 d515fc248cb556f16398f2c01865cce1

Designação do gestor do contrato 83 - 95 5cf10ae8d11e749045e2f0d3b0c8e128

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 96 ddce22e97f008c2eb9b2ed88613bc2e0

Comprovantes de regularidade da contratada 97 - 110 9c0c80ed4e90536f6510f125448246e7

Designação do fiscal administrativo do contrato 111 - 130 28bf743570dbb39196a0b92d280cfae1

RECIBO PROTOCOLO 131 2f0d3f592f619e045dee2c033af1a1b2

João Pessoa, 22 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: F925.8C02.63E7.A442.7FEA.DE13.0669.A68A. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 119381/25. Data: 22/09/2025 11:38. Responsável: tramita.
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CONTRATO PMM N° 01265/2025

CONTRATO   DE   PRESTACA0  DE   SERVICOS,   QUE
ENTRE  SI  FAZEM  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
MAE  DAGUA  -  ESTADO  DA  PARAfBA  E  A  A  DE  L
COSTA -ACAO RESGATE.

Por este instrumento o MUNIcipIO DE MAE D'AGUA, Estado da Paraiba, inscrita no
Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas CNPJ/MF sob o n° 09.084.088/0001-41, com
sede na Rua Luiz Furtado de Figueiredo, 48, centro, na cidade de Mae D'agua - PB,
representado pelo Senhor Prefeito Municipal Juc6lio Pereira Moura, brasileiro, casado,
residente e domiciliado na Rua Vida] de Negreiros, n° 411, Centro na cidade de Patos -

.           :eB,cp6##fEEE: [a3::::;:a2:4;2obEGLNco6§3T.£7: £ScPAffoBko5aGV#£,d:nnsoc:::a£:
CNPJ  N°  43.136.107/0001-74,  com  sede  na  Rua AMAPA,  n°  19,  Bairro  ESTADOS,
PATOS-PB, CEP 58.705-828, neste ato representado pelo senhor ANTONIO DE LIMA
COSTA,  com  RG  n°:  2.634.540  2°  via  SSDsffB  e  CPF:  032.351.454-51  doravante
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados
na   forma   de   execucao   indireta,   mediante   clausulas   e   condic6es   a   seguir,   Lei   n.
14.133/2021, da Inexigibilidade n° 064/2025.

1.1. Ministrac5o de curso aos servidores ptiblicos da secretaria de satide na area de APH-
Atendimento Pre-Hospitalar, bern como para capacitacao em noc6es basicas de primeiros
socorros  para  professores  e  funcionarios  de  estabelecimentos  de  ensino  ptiblicos  da
secretarja de satide do municipio de Mae d'agua-PB, conforme detalhamento abaixo:

NO ITEM DESCRICAO UNID. QUANT. VLR.UNITARIO RS
01 CURSO DE URGENCIA E Servico 01 6.500,00                                             II

EMERGENCIA E APH TATICO
NOS DIAS  18,19,20 E 21  DE
SETEMBRO 2025. PARA OS
PROFISSIONAIS DE SAUDE DO
MUNTcfpIO: CURSO SERA
MINISTRADO PARA  120(CENTO E
VINTE) PROFISSIONAIS. COM
CARGA HORARIA TOTAL DE
120(CENTO E VINTE)
HORA/AULAS NO TOTAL DE
3(TRES) , DISTRIBuiDA EM
QUATRO DIAS TE6RICAS E
PRATICAS, A EMPRESA E
RESPONSAVEL PELO MATERIAL
E CERTIFICADO.
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CURSO PRESENCIAL DE
PRIMEIRO SOCORROS PARA
PROFESSORES E PESSOAS QUE
ATUA NO AMBIENTE ESCOLAR
DO MUNIcfpIO:
CURSO SERA MINISTRADO PARA
70(SETENTA) PROFISSIONAIS.
COM CARGA HORARIA TOTAL
DE 10(DEZ) HORA/AULAS. A
EMPRESA E RESPONSAVEL PELO
MATERIAL E CERTIFICADO.

Servieo 2.000,00

o             i:i: % Cpuas::£::tsoe:ejr9a°:fetdueagos :in5°a::°8j?;ti:c:;I :i::i:pho:snt:Sfirne:ijisz);cao do servico,
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de servicos devidamente atestada pelo setor
competente.
2.2.1.A nota fiscal  que apresentar incorrecao  sera devolvida a contratada para eventual
correcao;
2.2.2.A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaeao
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletr6nicos oficiais ou a documentacao
mencionada no art. 68 da Lei n°  14.133, de 2021 ;
2.3.   Nao   sera   efetuado   qualquer  pagamento   a   CONTRATADA   enquanto   houver
pendencia   de   liquidacao   da   obrigacao   financeira   em   virtude   de   penalidade   ou
inadimplenc ia contratual.

PARAGRAFO PRIMEIRO -          i facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer
acr6scimos  ou supress6es nas quantidades inicialmente previstas,  ate o  limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratacao, nas mesmas condie6es propostas.

3. I . A contratada reconhece que as hip6teses de rescis5o sao aquelas previstas nos artigos
]37  e  138  da Lei  n°  14.133/21  e reconhece  os  direitos  da Administracao previstos  nos
artigos  137 a  139 da mesma Lei.
3.2. A extincao determinada por ato unilateral da Administracao e a extineao consensual
serao  precedidas  de  autorizaeao  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e
reduzidas a termo no respectivo processo.
3.3.    Quando    a    extinc5o    decorrer    de    culpa    exclusiva    da    Administracao,    o
CONTRATADO sera ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver
sofrido e tera direito a:
I - Devolucao da garantia;
11 -Pagamentos devidos pela execucao do contrato ate a data de extingao;
Ill - Pagamento do custo da desmobilizacao;
3.4. A extincao do contrato nao configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio
econ6mico-financeiro, hip6tese em que sera concedida indeniza¢ao por meio de termo
indenizat6rio (art.131, caput, da Lei n°  14.133, de 2021).
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4.1.     Os   contratos   regidos   por   esta   Lei   poderao   ser   alterados,   com   as   devidas
justificativas, mos previstos mos artigos  124 a 136 da Lei  14.133, de 01  de abril de 2021.
4.2. Eventuais alterae6es contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts.124 e seguintes
da Lei n°  14.133, de 2021.
4.3.  0  CONTRATADO  6  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condic6es  contratuais,  os
acr6scimos ou supress6es que se fizerem necessarios, ate o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
4.4. As supress6es resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.
4.5.  Registros  que  nao  caracterizam  alteracao  do  contrato  podem  ser  realizados  por
simples apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei
n°  14.133, de 2021.

5.1.  Executar  os  servicos  (curso)  objeto  deste  contrato  que  sera  ministrado  de  forma
presencial,  nas  depend€ncias  da  CONTRATANTE,  no  enderego  a  ser  definido  pela
secretaria solicitante, conforme data a ser definida previamente acordado entre as partes.

5.1.1. A CONTRATADA realizara o faturamento com base no valor total do curso,
emitindo os respectivos documentos fiscais.

5.2. 0 pagamento sera efetuado ate 05 (cinco) dias ap6s a coiiclusao do curso, devendo a
contratada   apresentar   Nota   Fiscal   de   servicos   devidamente   atestada   pelo    setor
competente.

PARAGRAFO PRIMEIRO -             Serao retidos na fonte os tributos e as contribuic6es
elencados   nas   disposic6es   determinadas   pelos   6rgaos   fiscais   e   fazendarios,   em
conformidade com as instruc6es normativas vigentes.
PARAGRAFO  SHGUNDO  -  Fica  assegurado  ao  CONTRATANTE  o  direito  de
deduzir do pagamento  devido  a  CONTRATADA  as  importancias  correspondentes  a
multas, faltas ou d6bitos a que porventura tiver dado causa.

6. I . 0 prazo do contrato 6 de 60 (sessenta) dias, a partir de sua assinatura,limitando-se
aos  devidos  cr6ditos  orcamentarios,  nos  termos  do  art.105  e  106  da  Lei  14.133/2021,

podendo, por interesse da Administragao, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos,
obedecendo o disposto no Art.107 da referida norma.
6.1. I . Os servi¢os deverao ser iniciados em ate 02 (dois) dias ap6s assinatura do
contrato.
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7.1.   A   despesa  com~^o~objeto   da  presente   Licita?ao   correra  por  conta  da  dotacao
oreamentaria oriundos do Orcamento de 2025,

A contratacao sera atendida pela seguinte dota¢ao:
Educacao: QSE, MDE OU LIVRE
Satide: Fundo Municipal de Sadde e Recursos pr6prios.
02.100 Secretaria Municipal da Educacao
12 361  2001  2024 Manutencao da Secretaria Municipal de Educacao
15001001  Recursos nao Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000285 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA
12 361  1002 2027 Manutencao do Desenvolvimento do Ensino -MDE
15001001  Recursos n5o Vinculados de Impostos -MDE
Aplicac6es Diretas
000320 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURiDICA
12 3681002 2029 Manutencao do Salario Educacao-QSE
15500000 Transferencia do Salario-Educacao
Aplicac6es Diretas
000337 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURfDICA
02.120 Fundo Municipal de Sadde
10 301  10012047 Manutencao das Ac6es e Servieos Pdblicos de Satide -Gestao do SUS
16000000 Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Govemo
Federal - Bloco de Manutencao das Ac6es e Servicos Pdblicos de Sadde
Aplicac6es Diretas
000522 3390.39 990UTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA

8.1.       0  contrato  devera  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as
c]ausulas avencadas e as normas da Lei n°  14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequencias  de  sua inexecucao total  ou parcial  (Lei  n°  14.133/2021,  art.115,  cczpw/),
devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fe as atividades oriundas deste termo, sob
pena de responder pelo descumprimento contratual.
8.2.       O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
defeitos ou incorree6es resultantes de sua execucao ou de materiais nela empregados (Lei
n°  |4.133/2021,  art.119).

8.3.       O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracao
ou  a  terceiros  em  razao  da  execueao  do  contrato,  e  nao  excluira  nem  reduzira  essa
responsabilidade   a   fiscalizagao   ou   o   acompanhamento   pelo   contratante   (Lei   n°
14.133/2021,  art.120).

8.4.       Somente     o     contratado     sera     responsavel     pelos     encargos     trabalhistas,
previdenciarios,   fiscais   e   comerciais   resultantes   da   execucao   do   contrato   (Lei   n°
14.133/2021, art.121, caput).
8.5.       Manter,   durante  toda  a  execucao  do   contrato,   em  compatibilidade   com  as
obrigac6es  assumidas,  todas  as  condic6es  de  habilitac5o  e  qualificacao  exigidas  na
licitacao, em consonancia com o disposto da Lei n°  14.133/2021.
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8.6. Aceitar,nasmesmascondic6escontratuais,osacr6scimos8LVsupressff
I v=:.`               `` ~-",I =~r =~,yJ-               esL`+`,

do contrato, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato,
na forma prevista na Lei n°  14.133/2021.
8.7.       Assumir  o  Onus  da  remuneracao  dos  ministrantes  do  curso,  conforme  valores
estabelecidos no proposta vencedora;
8.8.       Colocar a disposicao das atividades,  ate a sua conclusao, recursos  institucionais
que possam contribuir para o exito das programac6es, conforme ementa do curso de cada
ministrante;
8.9.       Iniciar os cursos ap6s o recebimento da Nota de Empenho ou emissao da ordem
de  Servico;  devendo o mesmo  arcar com todas as despesas diretas ou indiretas,  fretes,
impostos, taxas, contratagao dos profissionais.
8.10.     Planejar, acompanhar e avaliar as programag6es do curso atrav6s de seus t6cnicos
e de acordo com as normas legais;
8.11.     Fornecer  material   didatico  e  emitir  o   certificado  para  os  participantes   ap6s
conclusao dos cursos.

®

9.1.  Tomar todas  as  providencias  necessarias  ao  fiel  cumprimento  das  clausulas  deste
contrato;
9.2.  A  CONTRATANTE  se  obriga  a  realizar  o  pagamento  a  CONTRATADA  da
importancia ajustada na clausula quarta, realizando o desconto dos impostos  incidentes
em conformidade com a lei em vigor.
9.3.   Notificar a CONTRATADA,  caso  se  verifique  algumas  irregularidades  que  diga
respeito ao presente contrato;
9.4.   Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente
os   termos   pactuados    neste    instrumento    contratual,   ressalvadas    as   prerrogativas
asseguradas pela Lei N.  14.133/2021, a Administracao.
9.5.  Disponibilizar urn local  adequado para execucao de programa de  capacitacao, com
salas   arejadas,   carteiras   escolares   em  born  estado  de   conservacao   e   espaco   fisico
suficiente para acomodacao confortavel dos participantes
9.6. Realizar a fiscalizacao da execuc5o do objeto.

10. I . Nos termos do art.117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei  14.133/2021,
sera designado  representante  da administraeao para acompanhar e  fiscalizar execueao
dos  servicos,  anotando  em  registro  pr6prio  todas  as  ocoriencias  relacionadas  com  a
execucao  e  determinando  o  que  for  necessario  a  regularizacao  de  falhas  ou  defeitos
observados;
10.2.A fiscalizacao de que trata este item nao eximira o contratado da responsabilidade
por danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razao da execucao do
contrato,   e   nao   excluira   nem   reduzira   essa   responsabilidade   a   fiscalizacao   ou   o
acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art.120 da Lei  14.133/2021.

11.1.  comete infracao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
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que :                                                                                                                                                       ?{t}}_
a) der causa a inexecucao parcial do contrato;                                                         `o
b) der causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao ou
ao funcionamento dos servicos pdblicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa a inexecucao total do contrato;
d) deixar de entregar a documentac5o exigida para o certame;
e)  nao  manter  a  proposta,  salvo  em  decorfencia  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;
f) nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentacao exigida para a contrataeao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execueao ou da entrega do objeto da contratacao sem motivo
justificado;
h)  apresentar  declaracao  ou  documentacao  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaracao falsa durante a dispensa eletr6nica ou execucao do contrato;
i) fraudar a contratacao ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato;
j) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos coin vistas a frustrar os objetivos da contratacao;
11.2.  Serao aplicadas ao responsavel pelas infrac6es administrativas acima descritas as
seguintes sanc6es:
a) Advertencia, quando o Contratado der causa a inexecucao parcial do contrato, sempre

e nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao sejustificar a imposicao

de penalidade mais grave;
c)  Declaragao  de  inidoneidade para  licitar e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alineas h, i, j, k do subitem acima deste Contrato, bern como nas alineas b,
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave;
d) Multa:  (I) morat6ria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre  o
valor da parcela inadimplida, ate o 1imite de  15 (quinze) dias;
(a) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administracao a promover a rescisao do

o              ::snpt::t: ]Pn°crjs:e[Scduomapftr.]T3e;t:a°Luejc:I,P4r.ill::td°e j2IToe2g]T]:Z)dceofupaesnsc::oprsj:I::' 5Co;on(fc°j::
por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucao total do objeto;
11.3. A aplica¢ao das sanc6es previstas neste Contrato nao exclui, em hip6tese alguma,
a obrigacao  de  reparacao  integral  do  dano  causado  a Contratante  (art.156,  §9°  Lei  n.
14.133);

11.4. Todas as sanc6es previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art.156,  §7° Lei n.14.133).
11.5. Antes da aplicaeao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de  15
(quinze) dias titeis, contado da data de sua intimacao (art.157 Lei n.14.133);
11.6.  A aplicacao das sang6es realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contradit6rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  paragrafos  do  art.   158  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaracao  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

12. I .  Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de urn ano

!}.l`%`l`v^
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12.2. Ap6s o interregno de urn ano,  e independentemente de pedido do Contratado, os
precos iniciais serao reajustados, mediante a aplicacao, pelo Contratante, do indice IPCA,
exclusivamente para as obrigag6es iniciadas e concluidas ap6s a ocorrencia da anualidade
12.3.  Registros  que  nao  caracterizam  alterapao  do  contrato  podem  ser realizados  por
simples apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei
n°  14.133, de 2021.

in---`   --,J-~    .

•,-fee,J3

13.1.  Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicac5o deste  instrumento nos
termos e condic6es previstas na Lei n°  14.133/21.

®

14.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Teixeira, no Estado
da Paraiba, para dirimir eventuais quest6es relacionadas com este Contrato, renunciando
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor
e  forma,  o  qual,  depois  de  lido  e  achado  conforme  sera assinado pelas partes  e pelas
testemunhas abaixo.

ij     .i.:

` I I ` T)'AGUA -PB,16 de setembro de 2025.
Docume!iio.}s`!nac!o C!lg!ta!nlerite                                                                                                                                                                                                  Doc.umeiito assinado djgitaimente

JacELro pEREiRA MouRA
Data:  18,JO9/'2025 09:31:OS103co
Verifique em nttps:/,'validar.it(.gov.bi

JUCELIO PEREIRA MOURA
PREFHITO CONSTITUCIONAL

CONTRATANTE

TESTHMUNHAS

Nome:
CPF:

9 ,,`t#ife
ANTONIO DE LIMA COSTA
Data: 17,'08/'202513:28:22-03oo
verifique em http5:,'/va!idar.iti.gov.br

A DE L COSTA - ACAO RESGATE
CNPJ N° 43 .136.107/0001 -74

CONTRATADA

Nome:
CPF:
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16/09/2025,13:23 Consulta Regularidade do Empregador

PrefeituraMUL'LicipaldeMaed'AguaNo-
#ji.i5Fjfi8gffiRIifeRE§cAFEE5Eg¥AL
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Certificado de Regu]aridade
do FGTS - CRF

Inscrig5o=         43.136.1o7/oooi-74
Razao

®cia[;/
A  DE  L COSTA

Endereco:         R AMAPA / ESTADOs / pATOs /  pB / 58705-828

A  Cai*a  Econ6mica  Federal,  no  uso  da  atribuicao  que  lhe  confere  o  Art.
7,  dainLei  8.036,;-de  11  de  maio  de   1990,  certifica  que,   nesta  data,  a
empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situaeao  regular  perante  o
FundQ de  Garantia  do Tempo  de  Servico  -FGTS.

0   presente   Certificado   nao   servira    de    prova    contra    cobranca    de

3#`:¥esd€:[St¥br:::egr6eenstecsomaoc::tTr:b.
referentes   a   contribuic6es   e/ou   encargos   devidos,

Validade:28/08/2025 a 26/09/2025

CBrtifica¢ao Ndmero:  2025082822295734570380

Infongagao obtidy em  16/09/202513:23: 12

A   utH.izacao   deste   Certificado    para   os   fins   previstos   em    Lei    esta
Condicienada     a     verificacao     de     autentjcidade     no     site     da     Caixa:
wwwcaixa.gov.br

ht{ps://consulta-crf.caixti.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf il]i;

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 6866.BD9E.C0CD.5378.13AE.0F8E.F7F5.0606. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 119381/25. Data: 24/09/2025 14:50. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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rmNISTERio ,DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-GeraJ da Fazenda Nacional

PTe{eLturaNtun\cip`dlde`iv'LdedAprd

illEEE

CERT|DAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DivIDA ATIVA DA UNIAO

DE L COSTA
!#3.136-107/0001-74

Ress*E!vado   a   direito   de   a   Fazenda   Nacional   cobrar  e   inscrever  quaisquer  dividas   de
respqrfeabjlida#e do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que:

1. ¢\onstam  debitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
€qS(igibilidade  suspen§a  nos  termos  do  art.151  da  Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  -
•#:s3cL,;

®

o  `Tributario  Nacional  (CTN),   ou  objeto  de  decisao  judicial  que  determina  sua
nsi9?ragao para.fins de certificaeao da regularidade fiscal,  ou ainda nao vencidos; e

£onifehainscrie6£s;e-in
1`.

anal;{PGFN)
DividaAtiva da  Uniao  (DAU)  na  Procuradoria-Geral da  Fazenda

disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tern os mesmos efeitos da certidao

r

dao a.vatida para q estabelecimento matriz e suas filiais e,  no caso de ente federativo,  para

£:#::,#p:;:ra¥r;£F°Esne:c:a:d:¥,:,¥:a::::::::;:::2:;:r:,:ac2u4:a3d:°tj:u:h::::e:r:1.;;:ta;:t::::,:t::

cao :des{a certidao,esta condiciqnada a verifjca?ao  de sua autenticidade  na  Internet,  nos
<http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

n`ifide;g5atu*an|ehte` pom`base na`Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/1 o/2ol4.

jl£#&€¥¥28qdlai6{Oey2025<hpraedatadeBrasilia>.
J!

confrole da certidfo: 21 C7.8FFa:FC6C.o668§§[#§j§iff;[jt#ttc¥a:d¥oc:o.2m:::8S:e:::::o6:C:t::d6:8tJ!

Qualquer`r?Su,pe^:ou emenda[ ipvalidara es[e documento.

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 6866.BD9E.C0CD.5378.13AE.0F8E.F7F5.0606. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 119381/25. Data: 24/09/2025 14:50. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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?all:t:°:enn:ta°::1:::r::::ae+.:;a):t5°R%%'ES;Se6:n:%SNecqoun#t#££S
LETR6NICA N° 004,`2025 PRAZO: 06 MESES. DATA DA
MISSA.O DO CONRAT©:  1 I  I)E SETEMBRO DE 2025.

•.--.--- €`:-    .

J`

10 PEREIRA MOURA
feito Constitucional

TO DO CONTRATO
RATACAO DIRE'l|A - INEXIGIBILIDADE No 064/2025 LEI

tc   ``4.i33,'2021

{`jNTRATO N° 01.232#025
:ONTRATANTE: PREFHITURA MUNICIPAL DE MAE D'AGUA.
`C)NTRATADA: A DE LCOSTA I ACAO RESGATE, inscrito no

:NPJ No                                    2
3.136.107/0001-74.              ii

iiurs
)BJETO: Ministrap5o de
e Saride na area

o aos servidores ptiLblicos da Secretaria

i

€ ,tJ`PH- Ater,dimento Pie;Hospitahaf, bern como` para capacitacao em
`i¢..I:)`?sb{4tsic3SdC

ri;iieiros socorros para pr?fessore§ e funcionarios de estabelecimentos
* cnsino
1.'i'!i!icos da secrctaria de Educacao do municipio de Mac d'agua-PB.
UNDAMENTACAOLFfiAL:Lein.14.133/2021,dalnexigibilidade
o  o64/2025..

'faJ23.8oL9s:sseLnfa3Sd:;§°°'°°(°£tomllequnhentosrea[s)

}ATA DA EMISSA0 I)Q; CONTRATO:  18 de setembro de 2025

P{ete\tw{"un\C\oaF}efty\j3

"oJgQ---

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 9CC8.E747.7D97.5EFF.C5D3.DCEE.EEAE.FE32. 
Comprovante de publicidade. Doc. 119381/25. Data: 24/09/2025 14:50. Responsável: Antonio M. F. D. S. Filho.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 24/09/2025 às 14:50:36 Antonio Marcos Ferreira dos
Santos Filho alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 119387/25.

Número do Contrato: 000012322025
Data da Publicação: 17/09/2025
Data da Assinatura: 16/09/2025
Data Final do Contrato: Alterado de [16/09/2026] para [15/11/2025]
Valor Contratado: R$ 8.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Ministração de curso aos servidores públicos da Secretaria de Saúde na área de APH- Atendimento Pré-
Hospitalar, bem como para capacitação em noções básicas de primeiros socorros para professores e funcionários
de estabelecimentos de ensino públicos da Secretaria de Educação do município de Mãe dágua-PB.
Contratado (Nome): ANTONIO DE LIMA COSTA
Contratado (CNPJ): 43.136.107/0001-74

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 9cc8e7477d975effc5d3dceeeeaefe32

Contrato ou instrumento equivalente Sim 6866bd9ec0cd537813ae0f8ef7f50606

João Pessoa, 24 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 4885.1160.4B43.2011.F814.E6EB.36AD.CFE2. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 119381/25. Data: 24/09/2025 14:50. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

119381/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Mãe d´ Água
2025

CÓPIA DE ARQUIVO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 24/09/2025 às 14:50h o usuário TRAMITA (operação

automática) copiou do Documento 119387/25 o(s) seguinte(s) arquivo(s) para os autos eletrônicos do Documento

119381/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 133 - 142 6866bd9ec0cd537813ae0f8ef7f50606

Comprovante de publicidade 143 9cc8e7477d975effc5d3dceeeeaefe32

Certidão - ALTERAÇÃO
DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES 144 488511604b432011f814e6eb36adcfe2

João Pessoa, 24 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/09/2025 14:02. Validação: 2CE5.14FB.C528.BABE.B796.4FF4.5E42.ECCB. 
Certidão - CÓPIA DE ARQUIVO. Doc. 119381/25. Data: 24/09/2025 14:50. Responsável: tramita.
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